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A gestão dos resíduos da construção civil (RCC) configura um desafio à sociedade atual, 
principalmente devido às elevadas taxas de geração e variada composição. Estudos apontam 
que os RCC possuem alto potencial de recuperação, porém é notória a falta de incentivo, 
instrução, fiscalização ou mesmo de opção dos geradores para realizarem o gerenciamento 
adequado desse resíduo. Este estudo objetivou a avaliação da infraestrutura e do desempenho 
ambiental de três usinas de reciclagem de RCC da Região Administrativa de Campinas, no 
estado de São Paulo. A análise da infraestrutura baseada na ABNT 15.114:2004 constatou que 
as usinas estão regulares em termos de localização, instalação e documentação perante o órgão 
ambiental estadual; por outro lado, itens necessários, como delimitação de área de triagem, 
treinamentos e questões relativas a saúde e segurança do trabalho, apresentam não 
conformidades. A metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) foi utilizada para a 
determinação do desempenho ambiental das usinas, considerando como unidade funcional a 
reciclagem de 1 (uma) tonelada de RCC. Para a elaboração do inventário do ciclo de vida, foram 
utilizados dados primários, coletados em campo, em conjunto com dados secundários, obtidos 
da base de dados Ecoinvent. O método Impact 2002+ foi utilizado na avaliação dos impactos 
ambientais, considerando as seguintes categorias de impacto: carcinogênicos, não 
carcinogênicos, efeitos respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e 
energia não renovável. Para as três usinas analisadas, a reciclagem resulta em benefícios 
ambientais, devido aos impactos evitados do uso dos agregados reciclados em substituição aos 
naturais, bem como em virtude da reciclagem de metal, plástico e papel contidos no RCC. As 
distâncias entre o gerador-usina e usina-consumidor final devem ser levadas em consideração 
para que esse panorama se mantenha positivo. Ao comparar a reciclagem dos RCC com a 
disposição desse resíduo em aterros, os resultados foram favoráveis para a reciclagem, 
merecendo destaque as categorias de impacto dos respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade 
terrestre, aquecimento global e energia não renovável. 
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Construction and demolition waste (C&DW) management poses a challenge to current society, 
mainly due to the high rates of generation and varied composition. Studies indicate that C&DW 
has a high potential for recovery, but the lack of incentive, instruction, supervision or even the 
option for generators to carry out adequate management of this type of waste is notorious. This 
study aimed to evaluate the infrastructure and environmental performance of three C&DW 
recycling plants in the Administrative Region of Campinas, State of São Paulo. The analysis of 
the infrastructure based on ABNT 15.114:2004 found that the plants have locations, installation 
and documentation adequate to the norms of the state's environmental agency. On the other 
hand, necessary items such as delimitation of screening area, training and issues related to 
health and safety at work have nonconformities. The Life Cycle Assessment (LCA) 
methodology was used to determine the environmental performance of the plants, considering 
as a functional unit the recycling of 1 ton of C&DW. For the elaboration of the life cycle 
inventory, primary data was selected, collected in the field, in conjunction with secondary data 
obtained from the Ecoinvent database. The Impact 2002+ method was utilized to evaluate 
environmental impact, considering the impact categories: carcinogenic, non-carcinogenic, 
inorganic respiratory effects, terrestrial ecotoxicity, global warming and non-renewable energy. 
For all three plants analyzed, recycling results in environmental benefits due to the avoided 
impact of using recycled aggregates instead of natural ones, as well as the recycling of metal, 
plastic and paper contained in the C&DW. The distances between the generator / plant and the 
plant / final consumer should be taken into account in order to keep this scenario positive. By 
comparing the recycling of C&DW with the disposal of this residue in landfills, the results were 
favorable for recycling mainly the impact categories as respiratory inorganics, terrestrial 
ecotoxicity, global warming and non-renewable energy. 
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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
Os resíduos de construção civil (RCC) são gerados em obras de construção, demolição 
e renovação de edificações e de infraestrutura em geral. O gerenciamento desses resíduos 
representa um desafio à sociedade moderna, em função das elevadas taxas de geração e de sua 
composição heterogênea (BUTERA et al., 2015; DAHLBO et al., 2015).  
Os municípios brasileiros coletaram cerca de 45 milhões de toneladas de RCC no ano 
de 2016; esses números compreendem apenas à fração cuja responsabilidade pela coleta e 
destinação final é das prefeituras. Não existem dados precisos acerca das quantidades 
produzidas pelos grandes geradores e, portanto, o montante pode ser ainda maior. As taxas de 
geração variam significativamente de acordo com a região do país: na região Sudeste a taxa 
média é de 0,741 kg hab-1 dia-1, enquanto que na região Centro Oeste é de 0,882 kg hab-1 dia-1 
e 0,266 kg hab-1 dia-1 na região Norte (ABRELPE, 2016). 
Segundo Ortiz et al. (2010) os RCC possuem um elevado potencial de recuperação, 
visto que cerca de 80% do volume gerado em um canteiro de obras pode ser reciclado e 
estudos têm confirmado que o grande benefício da reciclagem é evitar o envio dos resíduos 
aos aterros (BLENGINI, 2009; BLENGINI e GARBARINO, 2010; MARZOUK e AZAB, 
2014; DUAN et al., 2015), o que é de particular importância em regiões densamente 
povoadas, onde as áreas disponíveis para implantação de aterros são escassas.  
No entanto, é notório que diante da falta de incentivo, instrução, fiscalização ou 
mesmo de opção das construtoras para realizarem o gerenciamento adequado dos RCC, 
alguns problemas são ocasionados, como desconforto visual, contaminação do solo e da água, 
podendo atrair vetores de doenças e gerar odor, prejudicando, assim, a saúde e o bem-estar 
social. Dessa forma, é importante determinar dentre as alternativas quais cenários de 
destinação final disponíveis em cada caso é menos impactante ao meio ambiente, gerenciando 
o resíduo da maneira mais adequada possível, além de oferecer oportunidades de geração de 
recursos por intermédio de sua reciclagem (BARRETO, 2014). 
O segundo benefício da reciclagem é o uso do RCC como agregado em substituição 
aos agregados naturais (BLENGINI, 2009; BLENGINI e GARBARINO, 2010; ORTIZ et al., 
2010). Entretanto, em alguns casos, a reciclagem é motivo de controvérsia, visto que seus 
impactos negativos podem suplantar os benefícios (BLENGINI, 2009), como na produção de 
areia natural, em que a demanda energética é inferior à da reciclagem (BLENGINI e 






Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) sobre o gerenciamento de RCC na cidade de Limeira/SP 
concluiu que a reciclagem é preferível à disposição em aterro somente nos casos em que a 
distância entre o ponto de geração e a usina de reciclagem não ultrapassar 30 km. Esse 
resultado ressalta a importância da realização de estudos de avaliação de impactos ambientais 
dos sistemas de gerenciamento de resíduos da construção civil, e conforme destacam Ekvall et 
al., 2007, Ortiz et al., 2010, Mercante et al., 2012 e Laurent et al., 2014, a avaliação de ciclo 
de vida (ACV) é uma das metodologias mais recomendadas para tais estudos.  
De acordo com a ISO 14.040 (ABNT, 2009a), a Avaliação do Ciclo de Vida estuda as 
intervenções ambientais e potenciais impactos ao longo da vida de um produto ou serviço, 
desde a aquisição da matéria prima até sua produção, uso e descarte. Isso é feito por meio da 
compilação de um inventário de entradas e saídas do sistema, avaliando os potenciais 
impactos e interpretando os resultados em relação aos objetivos definidos no início do estudo. 
As características gerais de impactos ambientais incluem a utilização de recursos, a saúde 
humana e considerações ecológicas (CLIFT et al., 2000). 
Com base na revisão de literatura apresentada no capítulo seguinte, verifica-se uma 
demanda por estudos detalhados de ACV relacionados à reciclagem de RCC, para que, dessa 
forma, essa atividade possa se tornar ambientalmente viável. Sendo assim, esse trabalho tem 
como objetivo realizar uma avaliação ambiental e técnica das usinas de reciclagem de RCC da 
Região Administrativa de Campinas, que é composta por 90 municípios, o que faz dela a 
maior do estado de São Paulo em número de municípios, sendo responsável por 15,06% da 
geração de RCC, ficando somente atrás da região metropolitana de São Paulo, que é 



















2.1 Objetivo geral 
Avaliar a infraestrutura e desempenho ambiental de usinas de reciclagem de resíduos de 
construção civil da Região Administrativa de Campinas. 
 
 
2.2 Objetivos específicos 
A partir do objetivo geral, foram definidos os seguintes objetivos específicos:  
 Analisar a infraestrutura existente em cada usina, em função ao atendimento às 
normas técnicas vigentes; 
 Avaliar os impactos ambientais causados e os impactos evitados decorrentes da 




















3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
3.1 Resíduos sólidos 
De acordo com a Lei n° 12.035/2009, que Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS), estes são definidos como: 
material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado 
a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 
rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica 
ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (BRASIL, 
2010, p.2) 
A PNRS também classifica os resíduos sólidos de acordo com sua origem em: 
a) Resíduos domiciliares: derivados de atividades domésticas em residências urbanas;  
b) Resíduos de limpeza urbana: originários da varrição, limpeza de logradouros, vias 
públicas e outros serviços de limpeza urbana;  
c) Resíduos sólidos urbanos: englobados nas alíneas a e b; 
d) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: gerados nessas 
atividades, excetuados os referidos nas alíneas b, e, g, h e j; 
e) Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos na alínea c; 
f) Resíduos industriais: gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 
g) Resíduos de serviços de saúde: gerados nos serviços de saúde, conforme definido 
em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária - SNVS; 
h) Resíduos da construção civil: gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civis incluídas os resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras civis; 
i) Resíduos agrossilvopastoris: gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  
j) Resíduos de serviços de transportes: originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 
k) Resíduos de mineração: gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios. 
No que se refere à periculosidade, segundo a NBR 10.004 (ABNT, 2004a), os resíduos 






 Resíduos Classe I – Perigosos: Apresentam periculosidade a partir das seguintes 
características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 
patogenicidade ou constam nos anexos A (resíduos perigosos de fontes não 
específicas) ou B (resíduos perigosos de fontes específicas) da norma; 
 Resíduos Classe II A – Não Inertes: não se enquadram nas classificações de resíduos 
classe I - Perigosos ou classe II B - Inertes, nos termos desta Norma. Os resíduos 
classe II A – Não inertes - podem ter propriedades tais como: biodegradabilidade, 
combustibilidade ou solubilidade em água; 
 Resíduos Classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma 
forma representativa, segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato 
dinâmico e estático com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, 
conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados 
a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se 
aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G da NBR 10004:2004. 
 
 
3.2 Resíduos da Construção Civil (RCC) 
A construção civil é um dos segmentos da sociedade que serve como referência de 
desenvolvimento e indicador do crescimento econômico e social, contudo também constitui 
uma atividade geradora de grandes impactos ambientais e seus resíduos representam um 
problema a ser administrado. Os empreendimentos, sejam eles grandes ou pequenos, geram 
grande quantidade de resíduos durante as obras, além do intenso consumo de recursos naturais 
(BRASIL, 2012b). 
Nesse sentido, o setor da construção civil se depara com um grande desafio, uma vez 
que esses resíduos não podem ser dispostos em aterros de resíduos sólidos urbanos, em áreas 
de "bota fora", em encostas, corpos d'água, lotes vagos ou em áreas protegidas por lei 
(BRASIL, 2012a).  
A deposição irregular dos Resíduos da Construção Civil – RCC é um dos principais 
problemas a serem enfrentados em relação ao saneamento no ambiente urbano, já que esses 
resíduos provocam a proliferação de vetores nocivos à saúde, enchentes, interdição parcial de 








3.2.1 Definição e Classificação dos RCC 
Visando promover a gestão adequada dos RCC, em 2002 foi editada a Resolução 
CONAMA n° 307 (BRASIL, 2002), que estabeleceu as responsabilidades quanto ao 
gerenciamento desses resíduos com base na sua classificação. De acordo com essa Resolução, 
os Resíduos Sólidos da Construção Civil são definidos como:  
os resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais 
como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 
colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento 
asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de 
entulhos de obras, caliça ou metralha. (BRASIL, 2002, p.1) 
A Resolução CONAMA n° 307 já passou por quatro alterações, dadas pelas 
Resoluções CONAMA n° 348 (BRASIL, 2004); CONAMA n° 431 (Brasil, 2011); CONAMA 
n° 448 (BRASIL, 2012a); e CONAMA n° 469 (BRASIL, 2015). Dessa forma, atualmente os 
RCC são assim classificados: 
 Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: (a) de 
construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de 
infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; (b) de construção, 
demolição, reformas e reparos de edificações (componentes cerâmicos, argamassa e 
concreto); (c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 
concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
 Classe B: resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel, 
papelão, vidros, metais, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias1 e gesso 
(redação dada pela Resolução CONAMA n° 469/2015); 
 Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam sua reciclagem ou recuperação (redação dada 
pela Resolução CONAMA n° 431/2011); 
 Classe D: resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, 
solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de 
demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e 
outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto ou 
                                                          
1 Consideram-se embalagens vazias de tintas imobiliárias aquelas cujo recipiente apresenta apenas um filme seco 
de tinta em seu revestimento interno, sem acúmulo de resíduo de tinta líquida; tais embalagens deverão ser 







outros produtos nocivos à saúde (redação dada pela Resolução CONAMA n° 
348/2004). 
A Resolução CONAMA n° 307/2002 enfatiza que os geradores devem ter como 
objetivo prioritário a não geração dos resíduos e, secundariamente, a redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos e a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. Após triagem, os RCC devem ser destinados das seguintes formas: os resíduos Classe 
A deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterros de 
resíduos Classe A de reservação de materiais para usos futuros (redação dada pela Resolução 
CONAMA n° 448/2012); os resíduos Classe B deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura; os resíduos Classes C e D deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. (BRASIL, 
2002; 2012a) 
 
3.2.2. Marcos Regulatórios e Normas Técnicas sobre os RCC no Brasil 
A fim de definir diretrizes, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e 
compartilhada de resíduos sólidos, políticas públicas, nas esferas Estadual e Federal, foram 
instituídas. No estado de São Paulo, a Política Estadual de Resíduos Sólidos, instituída pela 
Lei nº 12.300/2006 (regulamentada por meio do Decreto nº 54.645/2009), definiu como 
instrumentos de planejamento e gestão os Planos Estaduais e Regionais, o Sistema 
Declaratório Anual, o Inventário Estadual e o monitoramento dos indicadores de qualidade 
ambiental (SÃO PAULO, 2014a).  
  Na esfera Federal, além da Resolução CONAMA 307/2002 e suas atualizações, 
mencionadas no item anterior, cabe citar que a PNRS (Lei nº 12.305/2010, regulamentada por 
meio do Decreto nº 7.404/2010) também estabeleceu os Planos Estaduais e Municipais, os 
Inventários e o Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR 
como instrumentos da Política e, entre outros, os Termos de Compromisso e os Termos de 
Ajustamento de Conduta.  
Com relação aos resíduos sólidos, constam as seguintes disposições preliminares da 
PNRS: na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem 
de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (art. 9°) e os resíduos da construção 






Além desses marcos regulatórios, em 2004, a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT publicou cinco normas relacionadas aos Resíduos da Construção Civil – 
RCC:  
 NBR 15112/2004 – Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação de Áreas de 
Transbordo e Triagem (ABNT, 2004b);  
 NBR 15113/2004 – Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação de Aterros (ABNT, 
2004c);  
 NBR 15114/2004 – Diretrizes para Projeto, Implantação e Operação de Áreas de 
Reciclagem (ABNT, 2004d);  
 NBR 15115/2004 – Procedimentos para execução de camadas de pavimentação utilizando 
agregados reciclados de resíduos da construção (ABNT, 2004e);  
 NBR 15116/2004 – Requisitos para utilização em pavimentos e preparo de concreto sem 
função estrutural com agregados reciclados de resíduos da construção (ABNT, 2004f). 
 
3.2.3 Origem, Geração e Caracterização dos RCC 
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), realizou o levantamento e 
agrupamento de informações sobre a geração e o manejo de RCC no país, visando identificar 
dados sobre a geração dos RCC no território nacional, agrupadas por macrorregiões, estados e 
municípios. 
  Segundo esses dados, a taxa de geração per capita de resíduos de construção, bem 
como a participação percentual dos RCC em relação à massa total de resíduos sólidos urbanos 
são variáveis nos diferentes municípios brasileiros, em função das características das 
construções e do grau de desenvolvimento econômico. Adotando-se uma mediana nacional, 
obtém-se o valor de geração per capita de 510 kg-¹hab-¹ano-¹, valor coerente com estimativas 
estrangeiras (IPEA, 2012).  
De acordo com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2012b), a Região 
Sudeste foi a maior geradora de RCC do Brasil, responsável por volta de 51.582 t/dia, seguida 
do Nordeste com 17.995 t/dia, Sul com 14.738 t/dia, Centro Oeste com 11.525 t/dia e Norte 
com 3.514 t/dia. 
A Tabela 1 apresenta a geração de RCC por regiões administrativas no estado de São 
Paulo (SÃO PAULO, 2014b). Constituída por 90 municípios, a Região Administrativa de 
Campinas destaca-se como a segunda maior geradora do estado, respondendo pela geração de 
15,06%, posicionando-se apenas atrás da Região Metropolitana de São Paulo, que detém um 






Segundo dados do IPEA (2012), o Brasil produz 31 milhões t/ano de RCC, ou 
aproximadamente 84.931,5 toneladas/dia, e se encontra abaixo de países como Japão, Estados 
Unidos, Itália e Alemanha, porém é importante ressaltar que o país trabalha somente com 
dados oficiais, entretanto sabe-se que os números são muito maiores. A Tabela 2 mostra 
dados levantados pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais - ABRELPE, onde é possível observar a estimativa nacional de RCC coletado por 
dia e o índice por habitante nos anos de 2015 e 2016. Destaca-se a diminuição de 0,83%, 
contudo, sabe-se que esses índices são maiores, já que os dados não agregam os resíduos 
descartados incorretamente. Na Tabela 3 é apresentada a composição média dos RCC 
produzidos em obras no Brasil (%), sendo a maior porcentagem dividida entre solo, material 
cerâmico e argamassa. 
 









geração no estado 
Araçatuba 43 686.598 1.167 1,71 
Barretos 19 400.500 681 1,00 
Bauru 39 1.007.965 1.714 2,51 
Campinas 90 6.051.542 10.288 15,06 
Central 26 919.063 1.563 2,29 
Franca 23 677.656 1.153 1,69 
Marília 51 876.448 1.490 2,18 
Presidente Prudente 53 746.589 1.270 1,86 
Registro 14 192.691 328 0,48 
Ribeirão Preto 25 1.244.471 2.116 3,10 
Santos 9 1.688.894 2.872 4,20 
São José do Rio 
Preto 
96 1.338.721 2.276 3,33 
São José dos 
Campos 
39 2.172.343 3.693 5,41 
Sorocaba 79 2.463.733 4.189 6,13 
Metropolitana de 
São Paulo 
39 19.709.882 33.507 49,06 
Total 645 40.177.096 68.302 100 
Fonte: São Paulo, 2014b 
 
Tabela 2. Estimativa de coleta de RCC no Brasil. 
2015 2016 
RCC Coletado (t/dia)  Índice (Kg/hab./dia) RCC Coletado (t/dia) Índice (Kg/hab./dia) 
123.721 0,605 123.619 0,600 








Tabela 3. Composição média dos materiais de RCC de obras no Brasil (em %). 
Componentes Porcentagem 
Solo 32% 




Fonte: SÃO PAULO, 2014b. 
 
Rosado (2015) estimou a composição média dos RCC produzidos no Brasil, com base 
em dados de sete estudos diferentes (VIEIRA, 2003; SILVA FILHO, 2005; ROCHA, 2006; 
LOVATO, 2007; TAVARES, 2007; MARQUES NETO, 2009; OLIVEIRA et al., 2011). 
Costa et al. (2017) apresentou uma composição média de RCC provenientes de diferentes 
fontes e regiões do país. Esse estudo se deu a partir de um levantamento bibliográfico, que 
encontrou vinte trabalhos que contemplavam e/ou caracterizavam os RCC e os resultados 
mostravam que 87% correspondem a RCC Classe A, 11% são RCC Classe B e apenas 2% são 
classificados como Classe C e Classe D.  
 
Tabela 4. Composição média dos RCC gerados no Brasil. 
Componentes Porcentagem1 Porcentagem2 
Concreto, argamassa, pedras e rochas 45 35,93 
Material cerâmico 36 21,74 
Solo, areia e finos 10 22,83 
Madeira 3 5,94 
Demolição (diversos) - 4,05 
Tijolo - 1,47 
Papel, plástico, metal, fios, vidro 2,8 3,38 
Gesso - 2,94 
Embalagens contaminadas - 0,76 
Fibrocimento - 0,21 
Matéria orgânica 3,1 0,10 
Outros - 0,65 
Fonte: 1 Rosado (2015); 2 COSTA et al., 2017. 
 
A coleta de amostras de RCC em diferentes fontes (canteiro de obras, reformas, 
demolições, usinas de reciclagem e aterro), o uso de diferentes métodos de caracterização e a 
localização geográfica do estudo, que interfere na composição do resíduo, devido às 
diferenças nas técnicas construtivas, justificam as diferenças na composição dos RCC 
apresentada nas Tabelas 3 e 4. É importante frisar que a Tabela 3 divide os materiais em 






precisas fornecidas pelas empresas e prefeituras e os descartes irregulares dificultam a 
obtenção de resultados exatos. 
 
3.2.4. Impactos ambientais, sociais e econômicos gerados pelos RCC 
 De acordo com o Sindicato de Indústria da Construção Civil de Minas Gerais – 
SINDUSCON MG (2014), o crescimento do setor da construção civil na última década foi de 
52,10%, o que representa um crescimento médio anual de 4,28%. Considerando os últimos 
vinte anos, o avanço médio anual foi de 2,82%. Entre 1994 e 2013, a construção civil 
brasileira cresceu 74,25%, sendo que o auge do desenvolvimento nesse período foi registrado 
no ano de 2010, quando o Produto Interno Bruto - PIB brasileiro da construção civil teve alta 
de 11,6%. Em relação à taxa de desemprego na construção civil do país, ela passou de 8,9% 
em abril de 2003 para 2,5% em abril de 2014. De 1994 a 2013 foram financiadas 3.318 
milhões de unidades, sendo que 2.924 milhões foram financiadas só na última década, o que 
corresponde a 88,13% do total. Esses dados apontam o aumento do emprego formal, o 
crescimento da renda familiar, a maior concorrência entre instituições financeiras, a maior 
oferta de crédito imobiliário, a redução nas taxas de juros e o amplo incentivo para a 
construção civil por meio do Programa de Aceleração do Crescimento e o Programa Minha 
Casa, Minha Vida. 
 Neste cenário pode-se afirmar que a grande expansão do mercado da construção civil 
nos últimos vinte anos provocou enormes impactos ambientais, sociais e econômicos gerados 
pelos RCC, pois os municípios e estados não se prepararam para criar políticas públicas e 
programas de gestão integrados para atender a Resolução nº 307/2002 (AMORIM, 2014).  
 Muitas cidades brasileiras, especialmente aquelas que apresentam processos 
acelerados de urbanização, sofrem graves impactos ambientais provocados pela deposição 
irregular de RCC, o que sobrecarrega os serviços municipais de limpeza pública, gerando 
gastos excessivos com coleta, transporte e disposição adequada desses resíduos, sendo que, na 
realidade, os investimentos com o gerenciamento correto destes são de responsabilidade de 
seus geradores (IPEA, 2012). Em muitos casos, os RCC são vistos como resíduos de baixa 
periculosidade, sendo o impacto causado, principalmente, pelo grande volume gerado. No 
entanto, os RCC podem apresentar em sua composição materiais e substâncias considerados 
perigosos, como óleos de maquinários utilizados na construção, pinturas e asbestos de telhas 
de cimento e amianto (ÂNGULO, 2001). Segundo Córdoba (2010), toneladas de entulho são 






áreas de mananciais, o que acarreta enormes problemas de degradação sócio ambiental em 
municípios.   
Não somente para grandes geradores, mas também para pequenos volumes de entulho, 
a falta de oferta de áreas adequadas e aterros específicos de RCC se mostra problemática 
quando se fala no descarte irregular de entulho, que tem gerado inevitáveis impactos em todo 
o espaço urbano, como assoreamento de córregos, obstrução de sistema de drenagem urbana e 
riscos à saúde pública pela atração de animais peçonhentos e insetos transmissores de doenças 
(MARQUES NETO, 2009; CÓRDOBA, 2010).  
Uma das ações mais importantes na busca pela sustentabilidade do setor da construção 
envolve a redução de perdas de materiais, visto que a situação atual indica um alto nível de 
desperdícios e de geração de resíduos. Estudos realizados na Região Administrativa de 
Campinas apontam uma estimativa de produção de cerca de 10.288 mil toneladas diárias de 
RCC proveniente da construção civil, enquanto que os resíduos sólidos urbanos respondem 
por 5.411,62 toneladas diárias (SÃO PAULO, 2014b). 
 
3.2.5 Sistemas de Gerenciamento dos RCC 
Idealmente, o gerenciamento dos RCC deve iniciar no canteiro de obras, com o 
confinamento da maior parte dos resíduos no seu local de origem, evitando, dessa forma, que 
sua remoção externamente venha a gerar problemas e gastos públicos. A reciclagem 
representa responsabilidade ambiental e atuação correta do gerador, além de ser 
economicamente vantajosa, pois possibilita um avanço na qualidade de seus processos e 
produtos (KARPINSKI et. al., 2009). 
Os grandes geradores de resíduos, de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002 
e suas alterações, devem elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
– PGR, tendo como objetivo estabelecer os procedimentos necessários para o manejo e a 
destinação ambientalmente adequados. Se o empreendimento for objeto de licenciamento, o 
Plano deverá ser apresentado para análise pelo órgão competente (SÃO PAULO, 2014a). 
Muitas ações vêm sendo implementadas nas várias etapas dos empreendimentos da 
construção civil, como nos canteiros de obras, para os quais já existem algumas políticas de 
coleta seletiva dos resíduos gerados, visando à sua reciclagem ou seu reuso. Nesse sentido, 
embora seja muito importante dar uma destinação adequada aos resíduos gerados, tornam-se 
imperativas ações que visem à sua redução diretamente na fonte de geração, ou seja, nos 






resíduos, podem contribuir significativamente para a redução do impacto da atividade 
construtiva no meio ambiente (SOUZA et al, 2014). 
O sucesso de qualquer empreendimento está diretamente ligado ao planejamento que é 
feito antes de se fazer qualquer investimento. Estudos apontam que o sucesso na reciclagem 
de resíduos sólidos da construção civil está atrelado ao planejamento das usinas responsáveis 
pelo reprocessamento desses materiais (MACHADO, 2017). 
 
3.3 Operações Unitárias utilizadas na reciclagem de RCC 
De acordo com Ângulo (2005), a reciclagem de RCC envolve uma sequência de 
operações unitárias e tem como objetivo produzir um agregado com qualidade física e 
química adequada à sua utilização na indústria de transformação. Na reciclagem, não existe 
qualquer alteração da estrutura interna do mineral, tais como reações químicas, metalúrgicas e 
cerâmicas. As operações unitárias envolvidas são as de redução e separação de tamanho e as 
de concentração. Na Tabela 5 são apresentadas as principais operações unitárias e 
equipamentos empregados na reciclagem de RCC. 
 
Tabela 5. Operações unitárias e equipamentos usados nas usinas padrão de reciclagem de RCC 
Tipo de operação Equipamentos industriais 
Alimentação Vibratório, gaveta 
Britagem / Moagem Mandíbula, giratório, impacto, rolos, martelo 
Esteiras de controle e triagem Transportador de correia 
Separação Separador magnético 
Peneiramento Rotativo, vibratório 
Fonte: MAQBRIT, 2017 
 
3.3.1 Alimentação 
É responsável pela alimentação de britadores/rebritadores ou outros equipamentos, 
com material de grande granulometria, em minerações ou instalações industriais; mantendo 
fluxo constante de minério (MAQBRIT, 2017). 
O modelo vibratório ou oscilante é utilizado principalmente para movimentação de 
sólidos densos e de fácil escoamento (Figura 1). As partículas ficam sobre uma calha 
horizontal, ou ligeiramente inclinada, que, ao vibrar, as movimenta por uma sucessão de 
pequenos voos (GOMIDE, 1983). Os alimentadores do tipo gaveta (Figura 2) aplicam-se à 
alimentação dosada e contínua, com material de granulometria limitada a 15mm (MAQBRIT, 








Figura 1. Alimentador vibratório Figura 2. Alimentador gaveta 
  
Fonte: MAQBRIT (2017) Fonte: MAQBRIT (2017) 
 
3.3.2 Britagem/Moagem 
 Nos processos de britagem, as partículas grosseiras sofrem a ação de forças de 
compressão ou de impacto. A fratura se desenvolve segundo as tensões principais de 
cisalhamento e de inclinação constante em relação à direção das tensões de compressão. Em 
consequência, as partículas tendem a apresentar certa cubicidade e faces relativamente planas. 
Já os processos de moagem se restringem a entradas e saídas de frações mais finas e utilizam 
mecanismos de abrasão e arredondamento (CHAVES e PERES, 2003). 
 No britador de mandíbulas (Figuras 3 e 4), os elementos mecânicos ativos são uma 
placa metálica móvel (mandíbula móvel) que se move em movimento recessivo (aproxima-se 
e afasta-se) de uma placa metálica fixa (mandíbula fixa). O fragmento a ser britado é 
introduzido no espaço entre as duas mandíbulas e, durante o movimento de aproximação, é 
esmagado e o resultante escoa durante o movimento de afastamento (CHAVES e PERES, 
2003). 
 
Figura 3. Britador de mandíbulas 
 
Fonte: TAGLIAFERRO, 2015 
Figura 4. Britador de mandíbulas 
 
Fonte: ODEBRAZ, 2017 
  
 O britador giratório opera por compressão (Figuras 5 e 6) e a ação de britamento é 






menor do corpo do britador coincide com a base maior da cabeça cônica de moagem, sendo 
esse o ponto onde se realiza a fragmentação (GOMIDE, 1983). 
 
Figura 5. Britador giratório 
 
Fonte: TAGLIAFERRO, 2015 
Figura 6. Britador giratório 
 
Fonte: WEIR, 2017 
 
Na britagem realizada pelo modelo de impacto (Figuras 7 e 8), a fragmentação é feita 
por impacto ao invés de compressão. Por meio do movimento das barras, parte da energia 
cinética é transferida para o material, projetando-o sobre as placas fixas de impacto onde 
ocorre a fragmentação; no de rolos, o equipamento consta de dois rolos de aço (Figuras 9 e 
10) girando à mesma velocidade, em sentidos contrários, guardando entre si uma distância 
definida. São destinados a materiais friáveis ou de fácil fragmentação. A alimentação é feita 
lançando-se os blocos de minério entre os rolos cujo movimento faz com que sejam forçados 
a passar pela distância fixada previamente por parafusos de ajuste. Essa ação promove a 
fragmentação dos blocos (LUZ, et al., 2004). 
 
Figura 7. Britador de impacto 
 
Fonte: LUZ, 2004. 
Figura 8. Britador de impacto 
 







Figura 9. Britador de rolos 
 
Fonte: TAGLIAFERRO, 2015 
Figura 10. Britador de rolos 
 
Fonte: MAQBRIT, 2017 
 
No caso do martelo (Figuras 11 e 12), o equipamento pode ser encontrado na versão 
britador ou moinho. O equipamento opera predominantemente com o impacto do material 
com os martelos e com as placas de britamento, mas o corte e o atrito são também importantes 
(GOMIDE, 1983). A escolha do equipamento depende da granulometria de alimentação e de 
saída desejada. 
 
3.3.3 Esteiras de controle e triagem 
 As esteiras de controle e triagem (Figura 13) são compostas por transportadoras 
constituídas por correias sem fim, que se movimentam entre um tambor livre no ponto de 
alimentação e outro de acionamento na extremidade da descarga. Durante todo o percurso a 
Figura 11. Moinho de martelos 
 
Fonte: LUZ, 2004 
Figura 12. Moinho de martelos 
 






correia apoia-se em roletes. A instalação deve incluir também dispositivos de carga e descarga 
do sólido e podem ser horizontais ou inclinados, de acordo a estrutura do local (GOMIDE, 
1983). 
Figura 13. Transportadores de correia 
 
Fonte: MAQBRIT, 2017 
 
3.3.4 Separação 
O separador magnético é composto, de maneira simplificada, por uma calha vibratória 
com inclinações variáveis nos seus sentidos longitudinal e transversal, localizada muito 
próxima entre dois eletroímãs de corrente regulável, que definem a densidade de fluxo do 
campo magnético. A separação dos minerais ocorre em função do campo e da inclinação 
lateral da calha e a velocidade de escoamento das partículas, da sua inclinação longitudinal, 
da intensidade da vibração e da quantidade de material alimentado no funil (LUZ, 2004).  
 
3.3.5 Peneiramento 
 O peneiramento é a operação da separação de uma população de partículas em frações 
de tamanhos diferentes, mediante a sua apresentação a um gabarito de abertura fixa e pré-
determinada. Os equipamentos capazes de fazer esse serviço são muitos e variados, podendo 
ser genericamente divididos em peneiras fixas, vibratórias, grelhas e rotativas. O 
peneiramento é dito “a seco” quando é feito com o material em sua umidade natural (que não 
pode ser muito elevada) e por “via úmida” quando o material é alimentado na forma de uma 
polpa ou recebe água adicional sobre os decks de peneiramento (CHAVES e PERES, 2003). 
Nas usinas de RCC, os tipos mais usuais são vibratórios ou rotativos, ambos de via seca. 
 As peneiras rotativas (Figura 14), também conhecidas como trommels, possuem a 






longitudinal. O eixo possui uma inclinação que varia entre 4°e 10°, dependendo da aplicação 
e do material nele utilizado. As peneiras vibratórias (Figura 15) são compostas por grelhas 
fixas, mas sua superfície está sujeita à vibração (LUZ, 2004).  
 
Figura 14. Peneira rotativa 
 
Fonte: MAQBRIT, 2017 
Figura 15. Peneira vibratória 
 
Fonte: METSO, 2017 
 
3.4 Tipos de Usinas de Reciclagem 
As usinas de reciclagem de RCC se dividem em fixas e móveis, porém as fixas 
predominam no Brasil, principalmente por serem antigas e tradicionais. Já o uso das usinas 
móveis cresce em aplicações que vão além do setor de reciclagem, como a britagem de 
material extraído do desmonte de rochas em obras de infraestrutura (BARTOLI e 
ABDULMACIH, 2017). A Figura 16 apresenta um fluxograma básico do funcionamento de 








Figura 16. Fluxograma genérico de uma usina móvel de reciclagem de RCC. 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
3.4.1 Usina de Reciclagem Fixa de RCC 
As plantas fixas (Figura 17) são ainda as mais utilizadas e possuem como vantagens a 
utilização de equipamentos maiores e mais potentes por realizarem o ciclo completo de 
reciclagem (recebem o material, separam, britam e fazem peneiramento) e a produção de 
agregados ser realizada em diferentes granulometrias. Seu uso é indicado em cidades de 
médio e grande porte, onde a demanda deve ser elevada. Como desvantagem, pode-se apontar 
maiores gastos com custo operacional, por exigirem mais equipamentos e funcionários 








Figura 17.  Planta fixa de reciclagem de RCC. 
 
Fonte: Autor (2016). 
 
3.4.2 Usina Móvel de Reciclagem de RCC 
As usinas móveis (Figura 18) são utilizadas quando o empreendimento requer 
mobilização constante, como é o caso de construção de estradas, quando há consórcio entre 
cidades e obras de médio e grande porte, principalmente de infraestrutura e demolição, pois o 
material britado pode voltar na forma de agregado no próprio canteiro de obras. São 
apontadas as seguintes desvantagens envolvidas na britagem móvel: obtenção de apenas uma 
granulometria de agregado por batelada, altos custos para transporte dos equipamentos e 
destino dos resíduos gerados (SOBRAL, 2012; BARTOLI e ABDULMACIH, 2017). 
 
Figura 18.  Planta móvel de reciclagem de RCC. 
 
Fonte: Autor (2016) 
 
A Tabela 6 traz um quadro comparativo, apontando as vantagens e desvantagens das 








Tabela 6. Vantagens e desvantagens no uso de usinas móveis e fixas 
Tipo de usina Móvel Fixa 
 
Vantagens 
Redução na distância de transporte; 
Maior uso de agregados como suprimento no 
local; 
Fácil mobilidade para outras demolições. 
Alta qualidade; 
Eficiência na distribuição de tamanhos 
variados de agregados; 




Agregados com menor qualidade; 
 
Altos níveis de poeira e ruídos que podem atingir 
o entorno; 
Economicamente viável somente quando há 
quantidade suficiente de RCC no local. 
 
Alto investimento inicial; 
Maiores distâncias de transporte; 
A eficiência da produção depende do 
fornecimento constante de RCC. 
Fonte: SILVA et. al., 2017. 
 
3.5. Critérios para implantação e operação de Usinas de Reciclagem de RCC 
A NBR 15.114 (ABNT, 2004) estabelece as diretrizes para o projeto, a implantação e 
a operação de áreas de reciclagem de RCC no Brasil, que estão divididas em condições de 
implantação, procedimentos para triagem dos resíduos e requisitos de treinamento e 
segurança. Todas as condições necessárias ao atendimento das diretrizes, conforme a norma 
supracitada, encontram-se detalhadas a seguir. 
 
3.5.1. Condições de implantação 
A fim de assegurar a instalação adequada de uma área de reciclagem de RCC classe A, 
devem ser avaliados os seguintes requisitos: 
  a) o impacto ambiental a ser causado pela instalação da área de reciclagem;  
  b) a aceitação da instalação pela população;  
  c) atendimento à legislação de uso do solo e legislação ambiental.  
Para a implantação da usina de RCC devem ser observados os aspectos relacionados a:  
  a) hidrologia;  
  b) vegetação;  
  c) vias de acesso.  
Na implantação da usina RCC, devem ser asseguradas a existência das seguintes 
infraestruturas para o isolamento e sinalização na área:  
 a) cerceamento no perímetro da área em operação, construído de forma a impedir o 
acesso de pessoas estranhas e animais;  
  b) portão junto ao qual seja estabelecida uma forma de controle de acesso ao local;  







  d) anteparo para proteção quanto aos aspectos relativos à vizinhança, aos ventos 
dominantes e estéticos, como cerca viva arbustiva ou arbórea no perímetro da instalação.  
Os acessos internos e externos devem ser protegidos, executados e mantidos de 
maneira a permitir sua utilização sob quaisquer condições climáticas. O local da área de 
reciclagem deve dispor de iluminação e energia que permitam uma ação de emergência a 
qualquer tempo.  
O empreendimento deve respeitar as faixas de proteção dos corpos d’água 
superficiais, previstas na legislação pertinente. Deve ser também previsto um sistema de 
drenagem das águas de escoamento superficial na área de reciclagem capaz de suportar uma 
chuva com período de recorrência de cinco anos, compatibilizado com a macrodrenagem 
local, para impedir o acesso, na área de reciclagem, de águas precipitadas no entorno e o 
carreamento de material sólido para fora da área.  
Para o preparo da área de operação, a superfície deve ser regularizada com 
determinado local para o armazenamento temporário de resíduos não recicláveis classe C e há 
necessidade de cobertura da área de armazenamento temporário de resíduos classe D. 
 
3.5.2. Triagem dos resíduos recebidos 
Os resíduos recebidos devem ser previamente triados, na fonte geradora, em áreas de 
transbordo e triagem, em aterros de resíduos da construção civil e resíduos inertes ou na 
própria área de reciclagem, de modo que nela sejam reciclados apenas os resíduos de 
construção civil classe A, incluso o solo. Os RCC das classes B, C ou D devem ser 
encaminhados à destinação adequada.  
  A área de triagem, se estabelecida na própria instalação, deve estar em conformidade 
com a ABNT NBR 15.112/2004. Se a área de reciclagem estiver instalada junto a aterro de 
resíduos sólidos da construção civil, este deve estar em conformidade com a ABNT NBR 
15.113/2004. Os equipamentos utilizados no processamento de resíduos devem ser dotados de 
sistemas de controle de vibrações, ruídos e poluentes atmosféricos.  
 
3.5.3. Treinamento e equipamentos de segurança 
Os responsáveis pela área de reciclagem devem fornecer treinamento adequado aos 
seus funcionários, incluindo: a) forma de operação da área de reciclagem, com ênfase na 
atividade específica a ser desenvolvida pelo indivíduo; b) procedimentos a serem adotados em 






As áreas de reciclagem de RCC classe A devem manter adequadamente 
equipamentos de proteção individual, contra descargas atmosféricas e de combate a incêndio, 
dimensionados conforme normas brasileiras específicas para edificações e equipamentos 
existentes.  
 
3.5.4 Inspeção e manutenção 
As usinas devem apresentar o plano de inspeção e manutenção, de modo a identificar e 
corrigir problemas que possam provocar eventos prejudiciais ao meio ambiente ou à saúde 
humana, a fim de controlar: 
a) a integridade do sistema de drenagem das águas superficiais, especialmente após 
períodos de alta precipitação pluviométrica;  
b) a emissão de poluentes atmosféricos, ruído e vibração.  
 
3.5.5 Procedimentos para controle e registro da operação 
Deve ser previsto o controle de recebimento e operação, por meio de um plano que 
contemple:  
  a) controle de entrada dos resíduos recebidos;  
  b) discriminação dos procedimentos de triagem, reciclagem, armazenamento e outras 
operações realizadas na área;  
  c) descrição e destinação dos resíduos a serem rejeitados;  
  d) descrição e destinação dos resíduos a serem reutilizados; 
  e) descrição e destinação dos resíduos a serem reciclados;  
  f) controle da qualidade dos produtos gerados. Os operadores devem providenciar o 
arquivamento dos controles de transporte de resíduos referentes às cargas recebidas, 
mantendo os registros para eventual apresentação de relatório. 
 
3.6. Segurança do Trabalho nas Usinas de Reciclagem de RCC 
De acordo com Koehn et. al (2003), a integração entre os sistemas de qualidade, meio 
ambiente e segurança  são uma forma de maximizar a competitividade de uma organização 
por meio da melhoria continua de seus produtos, serviços e relacionamentos interpessoais. 
Estabelecer um local de trabalho livre de riscos, com constantes treinamentos, a redução de 
poluição ambiental e, acima de tudo, o entendimento e o envolvimento dos trabalhadores são 






A indústria da construção civil é um dos ramos de atividade que apresenta o maior 
índice de acidente do trabalho, uma vez que, em virtude de suas características dinâmicas, 
esses riscos são múltiplos e variáveis em cada fase do processo, tais como: escavação, 
demolição, alvenaria, além de outras atividades de apoio como carpintaria, operações de 
soldagem, alvenaria, central de armação. (SALIBA, 2016). 
As usinas de reciclagem entram no escopo de atividades do setor da construção civil, 
porém poucos são os estudos que abordam os riscos envolvidos. Fernandes e Filho (2015) 
apontam que, desde a triagem, o processo é desgastante, desenvolvido a céu aberto, sob forte 
radiação solar, sujeita a intempéries e com posturas inadequadas. Em outro estudo, Pinto e 
Silva (2006) citam também os riscos químicos devido a geração de poeiras e ruídos 
excessivos provenientes do britador e das atividades de transporte. 
Existem ainda os riscos mecânicos e de acidentes, que podem surgir durante a 
operação, e os de altura, em período de manutenção dos equipamentos. De acordo com a 
Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ (2017), muitos acidentes poderiam ser evitados se as 
empresas tivessem desenvolvido e implementado programas de segurança e saúde no 
trabalho, além de dar uma maior atenção à educação e ao treinamento de seus operários. Esses 
programas visam a antecipação, avaliação e controle de acidentes de trabalho e riscos 
ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho.  
No Brasil, as Normas Regulamentadoras (NR) são um conjunto de normas que devem 
ser aplicadas pelas empresas, sejam elas públicas ou privadas. Das trinta e seis normas 
existentes, destacam-se no âmbito das usinas de RCC: 
 NR 5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes: Objetiva a prevenção de 
doenças e acidentes decorrentes do trabalho. Ainda que a empresa não se enquadre 
para a formação de uma comissão, deverá designar um funcionário responsável pelo 
cumprimento da norma (BRASIL, 2011); 
 NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI:  O EPI é um instrumento de uso 
pessoal, cuja finalidade é neutralizar a ação de certos acidentes que poderiam causar 
lesões ao trabalhador e protegê-lo contra possíveis danos à saúde, causados pelas 
condições de trabalho (FIOCRUZ, 2017). 
 
De acordo com a Norma Regulamentadora, cabe ao empregador adquirir e fornecer ao 
trabalhador os equipamentos adequados para cada atividade, orientar e exigir quanto ao uso e 
conservação, substituir quando danificado ou extraviado e, em casos específicos, oferecer 






usar os equipamentos recebidos somente para a finalidade a que se destinam, guardá-los e 
conservá-los, comunicar ao empregador quando ocorrer uma alteração ou estiver impróprio 
para uso e cumprir as determinações do empregador (BRASIL, 2017a).  
Na construção civil, é de fundamental importância a utilização de EPIs de proteção da 
cabeça (impactos e projeção de partículas), dos olhos (projeção de partículas), dos pés (queda 
de objetos e objetos que possam perfurar o solado), do ouvido e do aparelho respiratório 
(particulados dispersos). Outros devem ser atribuídos de acordo com a atividade exercida, 
como luvas para manuseio de materiais abrasivos, cortantes, aquecidos ou irritantes, cintos 
para trabalho em altura, entre outros (FIOCRUZ, 2017). 
 NR 7 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO: Visa à 
promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores, a partir da 
elaboração e implementação de um Programa de Controle Médico (BRASIL, 2013); 
 NR 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA: Foca na preservação 
da saúde e da integridade dos trabalhadores, por meio de antecipação, reconhecimento, 
avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que 
venham a existir no ambiente de trabalho (BRASIL, 2017b); 
 NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos: Define referências 
técnicas, princípios fundamentais e medidas de proteção para garantir a saúde e a 
integridade física dos trabalhadores e estabelece requisitos mínimos para a prevenção 
de acidentes e doenças do trabalho nas fases de projeto e de utilização de máquinas e 
equipamentos de todos os tipos (BRASIL, 2018a); 
 NR 18 - Programa de Condição de Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção Civil – PCMAT: Dispõe sobre o gerenciamento de riscos específicos para 
a indústria da construção civil em estabelecimentos com vinte ou mais empregados 
(SALIBA, 2016). As diretrizes são de ordem administrativa, de planejamento e de 
organização, que objetivam a implementação de medidas de controle e sistemas 
preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho 
na indústria da construção (BRASIL, 2018b); 
 NR 23 – Proteção Contra Incêndios: Estabelece que todos os empregadores devem 
adotar medidas de prevenção de incêndios, em conformidade com a legislação 
estadual e as normas técnicas aplicáveis, independente do porte ou da área de atuação 






 NR 26 – Sinalização de Segurança: Fornece diretrizes sobre cores para segurança nos 
locais de trabalho, com a finalidade de advertir acerca de riscos existentes (BRASIL, 
2015); 
 NR 35 – Trabalho em Altura: Estabelece os requisitos mínimos e as medidas de 
proteção para o trabalho em altura (acima de 2 metros), que envolvem o planejamento, 
a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com essa atividade (BRASIL, 2016). 
 
3.7 Panorama nacional e internacional da reciclagem de RCC 
A resolução CONAMA n° 307/2002 estabelece que as áreas destinadas para triagem e 
reciclagem de RCC devem passar pelo processo de licenciamento ambiental e serem 
fiscalizadas pelos órgãos ambientais competentes. Assim, o diagnóstico da situação atual dos 
RCC busca levantar a geração desses resíduos por meio de dados quantitativos existentes para 
a escala nacional, regional, estadual e municipal, bem como, identificar dados sobre coleta, 
tratamento e disposição final dos RCC. O diagnóstico inclui, ainda, a delimitação dos 
principais instrumentos legais existentes nas diferentes esferas da Federação (IPEA, 2012). 
No estado de São Paulo, para licenciamento de áreas de recebimento, triagem e 
reciclagem de resíduos inertes e da construção civil com capacidade total até 500.000 m³ e 
recebimento diário de resíduos até 300 m³, são necessários documentos, como contrato social, 
certidão de prefeitura, manifestação de órgão ambiental, comprovantes de fornecimento de 
água e coleta de esgotos, planilhas de custo, documento de responsabilidade técnica, croqui de 
localização e roteiros de acesso. Ainda é preciso apresentar projeto técnico que atenda a 
norma ABNT NBR 15.113/2004 - Resíduos da construção civil e resíduos inertes – Aterros – 
Diretrizes para projeto, implantação e operação. Caso o local também seja utilizado para fins 
de triagem e/ou beneficiamento, também é necessária a apresentação de projeto técnico que 
incluam as normas NBR 15.112/2004 – Resíduos da Construção Civil e Resíduos volumosos 
– áreas de transbordo e triagem – diretrizes para projeto, implantação e operação e a NBR 
15.114/2004 – Resíduos da Construção Civil e Resíduos volumosos – áreas de reciclagem – 
diretrizes para projeto, implantação e operação, da ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (CETESB, 2017). 
No caso de um empreendimento com capacidade total superior a 500.000 m3 e ou 
recebimento diário de resíduos superior a 300 m³, adicional a todos os documentos 
mencionados anteriormente, é necessária a apresentação de um Memorial de Caracterização 






departamentos de Água e Energia Elétrica e Planos de Fechamento de Mina poderão ser 
solicitados, de acordo com as particularidades do local (CETESB, 2017).  
O Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2012b) estabeleceu um conjunto de 
metas para o gerenciamento de RCC, assim resumidas: eliminação de 100% de áreas de 
disposição irregular (bota-foras) até 2014; implantação de Aterros Classe A (reservação de 
material para usos futuros) em 100% dos municípios atendidos por aterros de RCC até 2014; 
implantação de PEVs (pontos de entrega voluntária, mais conhecidos como ecopontos), áreas 
de triagem e transbordo em 100% dos municípios; reutilização e reciclagem de RCC em 
100% dos municípios, encaminhando os RCC para instalações de recuperação, com metas 
diferenciadas para cada região. As metas definidas para a reutilização e reciclagem de RCC 
em cada região do país são apresentadas na Tabela 7. 
 
Tabela 7. Metas de reutilização e reciclagem de RCC apontadas no Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos (%) 
Região Plano de metas favorável / legal 
 2015 2019 2023 2027 2031 
Norte 75 100 - - - 
Nordeste 60 80 100 - - 
Sul 60 80 100 - - 
Sudeste 50 70 85 100  
Centro-Oeste 75 100 - - - 
Fonte: Brasil, 2012b. 
 
A pesquisa setorial 2014/2015 realizada Associação Brasileira para Reciclagem de 
RCC - ABRECON aponta resultados ainda distantes. Existem cerca de 310 usinas no país, 










                                                          
² Segundo essa informação, existiriam no estado de São Paulo cerca de 167 usinas de RCC; entretanto, de acordo 
com levantamento realizado pela CETESB em 2013, e que consta no Plano Estadual de Resíduos Sólidos do 
Estado de São Paulo, naquele ano existiam 28 usinas de beneficiamento de RCC com licenças válidas no Estado; 
esse dado contempla apenas as usinas fixas, visto que as usinas móveis, que processam os resíduos nas próprias 
obras, não estão computadas, pois prescindem das licenças da Cetesb e, por atenderem diferentes municípios 






Figura 19. Localização das usinas de reciclagem de RCC no Brasil por Estado. 
 
Fonte: ABRECON, 2015. 
 
Com relação à reciclagem no Brasil, os números apontam índices de reciclagem de 
RCC em torno de 21%, aproximadamente 80% abaixo do esperado pelo PNRS, porém, ainda 
assim, nota-se um panorama positivo, visto que, em 2003, esse valor era de aproximadamente, 
4,8% (ABRECON, 2015). 
De maneira geral, na Europa, como mostra a Figura 20, no ano de 2011, o maior uso 
dos resíduos gerados foi nas operações de preenchimento e nivelamento de terreno 
(backfilling). Tal atividade entra em conformidade com a decisão 2011/753/EU e não é 
considerado processo de reciclagem, pois os resíduos não são processados e não há mudanças 
em suas propriedades físico-químicas. A reciclagem é menos explorada, mostrando-se 
incipiente em alguns países. Os países com destaque são a República Checa, com 
aproximadamente 40%, Espanha, Polônia e Reino Unido com reprocessamento na faixa de 



















Figura 20. Reciclagem x recuperação de RCC na União Europeia. 
 
Fonte: Adaptado de COMISSÃO EUROPEIA, 2016. 
 
Ainda de acordo com a Comissão Europeia (2017a), em 2014 foram gerados 2.502,9 
milhões de toneladas de resíduos. Destes, a construção civil gerou por volta de 875,6 milhões 
de toneladas de RCC. As principais contribuições são da França, Luxemburgo, Áustria e 
Malta, correspondendo a 64% da geração em todo o continente.  
Nos Estados Unidos, no ano de 2014, a geração foi de 534 milhões de toneladas, sendo 
90% resultante de demolições (USEPA, 2014). No Brasil, de acordo com dados da 
ABRELPE, no ano de 2016, foram coletados 45,1 milhões de toneladas. Sabe-se que esses 
valores são maiores, já que os montantes gerados e descartados incorretamente ainda são uma 
realidade no país.  
 
3.8 Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) 
3.8.1. Aspectos Gerais 
De acordo com o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – IBICT 
(2017), a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) é uma técnica desenvolvida para mensuração 
dos possíveis impactos ambientais causados nas etapas de produção e uso do produto, 
englobando a extração das matérias-primas, distribuição, consumo e disposição final, podendo 
contemplar também a reciclagem e o reuso, quando for o caso. Os resultados obtidos refletem 
as categorias de impacto e permitem, em alguns casos, comparações entre produtos 
semelhantes. Essa abordagem permite identificar os pontos críticos no ciclo de vida do 



















3.8.2 Etapas de um Estudo de Avaliação de Ciclo de Vida 
A avaliação de ciclo de vida é uma metodologia normatizada pelas NBR ISO 14040 e 
NBR ISO 14044 (ABNT 2009a; 2009b), e, de acordo com essas normas, um estudo de ACV 
deve incluir a definição de objetivo e escopo, a análise de inventário, a avaliação de impactos 
e a interpretação de resultados, conforme ilustrado na Figura 21. Resultados da ACV podem 
ser entradas úteis para uma variedade de processos de tomada de decisão. Os requisitos e 
recomendações da norma ABNT 14040, com a exceção das prescrições relativas à avaliação 
de impacto, também se aplicam a estudos de inventário do ciclo de vida (ABNT, 2009a). 
 
Figura 21. Fases de desenvolvimento da Avaliação do Ciclo de Vida (ACV). 
 
Fonte: adaptado de NBR ISO 14.044 (ABNT, 2009b). 
 
3.8.2.1 Definição do objetivo e escopo 
Objetivo e Escopo é a etapa inicial do estudo, onde é previamente estabelecida a razão, 
o objeto de estudo e seu ciclo de vida: fronteiras do sistema, abrangência do ciclo de vida, 
métodos de avaliação de impacto, pressupostos, entre outras informações do sistema de 
produto (BARRETO, 2014). 
De acordo com NBR ISO 14040 e 14044 (ABNT 2009a; 2009b), o objetivo e escopo 
de um estudo da ACV deve ser consistente com a aplicação pretendida e deve ser claramente 
definido. O objetivo de um estudo da ACV deve declarar inequivocamente a aplicação 
pretendida, as razões para conduzir o estudo e o público-alvo, isso é, para quem se pretende 
comunicar os resultados do estudo. Na definição do escopo de um estudo da ACV, devem ser 






 As funções do sistema de produto ou, no caso de estudos comparativos, dos 
sistemas;  
 A unidade funcional;  
 O sistema de produto a ser estudado;  
 As fronteiras do sistema de produto;  
 Procedimentos de alocação;  
 Tipos de impacto e metodologia de avaliação de impacto e interpretação 
subsequente a ser usada;  
 Requisitos dos dados;  
 Suposições; 
 Limitações; 
 Requisitos da qualidade dos dados iniciais;  
 Tipo de análise crítica, se aplicável; e.  
 Tipo e formato do relatório requerido para o estudo. 
 
3.8.2.2 Análise de inventário do ciclo de vida (ICV) 
A análise do inventário envolve a coleta de dados e procedimentos de cálculo para 
quantificar as entradas e saídas pertinentes de um sistema de produto. Essas entradas e saídas 
podem incluir o uso de recursos e liberações no ar, na água e no solo associados com o 
sistema. Podem ser feitas interpretações desses dados, dependendo dos objetivos e do escopo 
da ACV. Esses dados também constituem a entrada para a avaliação do impacto do ciclo de 
vida. O processo de condução de uma análise do inventário é interativo, ou seja, na medida 
em que os dados são coletados e é conhecido mais sobre o sistema, podem ser identificados 
novos requisitos ou limitações para os dados que requeiram uma mudança nos procedimentos 
de coleta, de forma que os objetivos do estudo ainda sejam alcançados (ABNT 2009a; 2009b).  
Ainda de acordo com as normas NBR ISO 14040 e 14044, o procedimento de coleta 
de dados e cálculos abrangem dados qualitativos e quantitativos para inclusão no inventário e 
devem ser coletados em cada unidade de processo que esteja incluída dentro das fronteiras do 
sistema. Algumas considerações significativas de cálculo são delineadas a seguir: 
 Procedimentos de alocação são necessários quando se lidam com sistemas que 






 Os fluxos de materiais e de energia, assim como as liberações ao ambiente 
associadas, devem ser alocados aos diferentes produtos de acordo com procedimentos 
claramente estabelecidos, que devem ser documentados e justificados.  
 Convém que o cálculo do fluxo de energia leve em consideração os diferentes 
combustíveis e fontes de eletricidade utilizados, a eficiência de conversão e 
distribuição do fluxo de energia, assim como as entradas e saídas associadas à geração 
e ao uso do fluxo de energia. 
Rosado (2015), afirma que os dados a serem selecionados para uma ACV podem ser 
divididos em:  
 Dados primários: coletados nos locais de produção associados aos processos 
elementares dentro da fronteira do sistema, ou seja, dados obtidos diretamente na 
fonte; 
 Dados secundários: podem ser obtidos junto aos bancos de dados próprios para 
ACV, em valores de referência em literatura específica ou dados fornecidos por 
terceiros, como empresas, órgãos governamentais, laboratórios de análise, entre 
outros. Na prática, esses dados podem ser utilizados em conjunto, porém ambos 
devem ser documentados e as escolhas devem ser justificadas. 
 
Os dados qualitativos e quantitativos a serem considerados no inventário devem ser 
coletados para cada processo elementar incluído na fronteira do sistema, e recomenda-se a 
representação por meio de fluxogramas e tabelas (Figura 22). É necessário que o processo, o 
período de coleta dos dados e os respectivos indicadores de qualidade sejam referenciados. Os 
procedimentos de cálculos também devem ser documentados de forma clara e os pressupostos 
utilizados, justificados. Nesse processo, a validação é aplicada para verificar se a qualidade 
dos dados está de acordo com a aplicação requerida. Como cada processo elementar obedece 
às leis de conservação de massa e energia, os balanços dessas duas variáveis são recursos 
úteis para a validação dos dados (ABNT, 2009b; ROSADO, 2015). 
 
3.8.2.3 Avaliação do impacto do ciclo de vida (AICV) 
Após compilações de entradas e saídas envolvidas no ciclo de vida de um produto ou 
processo, essa fase de AICV tem por função compreender e avaliar os impactos ambientais 
resultantes do inventário do ciclo de vida (ABNT 2009a).  






 Seleção das categorias de impacto, indicadores de categoria e modelos de 
caracterização; 
 Correlação dos resultados do inventário do ciclo de vida às categorias do impacto 
selecionados (classificação); 
 Cálculo dos resultados dos indicadores de categoria (caracterização) (ABNT, 
2009b). 
 
Figura 22. Procedimento simplificado para análise do inventário. 
 
Fonte: adaptado de NBR ISSO 14.044 (ABNT, 2009b) 
 
3.8.2.4 Interpretação do ciclo de vida 
As constatações obtidas na análise do inventário e do impacto são combinadas e as 
observações desse estudo podem tomar a forma de conclusões e recomendações (Figura 23). 
Para tal, os seguintes elementos necessitam ser incluídos (ABNT, 2009a e b): 
 Identificação das questões significativas com bases nos resultados das fases de ICV 
e AICV da ACV; 
 Avaliação do estudo, considerando verificações de completeza, sensibilidade e 
consistência; 






Figura 23. Relacionamento dos elementos das fases de intepretação com as outras etapas da ACV. 
 
Fonte: adaptado de NBR 14044 (ABNT, 2009b) 
 
De acordo com Rosado (2015), os métodos a serem utilizados na avaliação do impacto 
do ciclo de vida não são especificados nas normas ISO, no entanto, a NBR 14044 (ABNT, 
2009b) solicita a descrição do método selecionado e a justificativa para tal escolha. Ao 
selecionar as categorias de impacto, é importante entender a diferença entre pontos 
intermediários (midpoints) e pontos finais (endpoints) do mecanismo ambiental envolvido. 
Por exemplo, a emissão do poluente CFC-11 pode causar a destruição da camada de ozônio 
estratosférico; como consequência, ocorre maior incidência da luz ultravioleta, podendo 
elevar as taxas de câncer de pele e lesões oculares em humanos expostos às emissões, causar 
danos à agricultura, degradar plásticos, entre outros. Todos os resultados adversos são 
considerados impactos de ponto final, ou seja, é a consequência final da emissão. Nesse 
sentido, os métodos podem ser classificados de duas formas: métodos clássicos e métodos 
orientados para os danos, sendo a principal diferença o tipo de abordagem das categorias de 
impacto abrangidas (midpoints ou endpoints) e definidos da seguinte maneira:  
 Métodos clássicos: restringem os modelos quantitativos para limitar incertezas, 
classificar e caracterizar os resultados da ICV em categorias de impacto (midpoints); 
 Métodos orientados para o dano: procuram modelar os impactos segundo a 







3.8.3 Avaliação do ciclo de vida no gerenciamento de RCC 
De uma maneira geral, os objetivos da avaliação são estabelecer e aumentar o grau de 
certeza e a confiabilidade do estudo da ACV ou ICV, incluindo as questões significativas 
identificadas. Esses resultados devem ser apresentados de modo a proporcionar uma visão 
clara e compreensível para tomada de futuras ações (ABNT, 2009b). 
Contudo existem limitações em relação aos estudos de ACV sobre os resíduos de 
construção civil, como a exclusão dos impactos de bens capitais (a citar, a construção de 
instalação de meios para tratamento) e a falta da avaliação de incertezas. No geral, enquanto 
os RCC podem ser considerados tecnicamente apropriados para a utilização nos trabalhos de 
construção, e de fato têm sido utilizados, as consequências ambientais dessa utilização ainda 
não foram avaliadas de maneira sistematizada e detalhada (BUTERA et al., 2015).  
Em uma revisão de literatura sobre estudos de ACV relacionados aos RCC, Bovea e 
Powel (2016) identificaram que as pesquisas nessa área têm crescido com os enquadramentos 
legais relacionados aos resíduos e à eficiência energética dos edifícios. Segundo os autores, a 
maioria dos estudos foram publicados na Europa, seguidos pelos Estados Unidos, Ásia e 
Austrália. Ainda, verificou-se que a metodologia de ACV não é aplicada com o mesmo nível 
de rigor em todos os casos analisados e, por essa razão, a compilação foi confrontada com o 
quadro estabelecido pela ISO 14040. Os resultados mostraram que não foram todos os artigos 
que utilizaram a metodologia adequada, principalmente devido à falta de transparência na 
definição na fronteira do sistema, nos dados de origem do inventário do ciclo de vida ou da 
análise sensitiva das suposições que existem num estudo de ACV. 
As atividades de construção e demolição produzem por volta de 40 milhões de 
toneladas por ano na Itália e, a partir de um estudo comparativo para verificação dos impactos 
ambientais entre o modelo comum de demolição e a metodologia VAMP3, foi acompanhado 
um projeto de dois anos de duração, que tinha o propósito de implantar um projeto piloto de 
e-commerce de resíduos de construção e demolição nos distritos de Modena e Reggio Emilia 
na Itália, utilizando a avaliação do ciclo de vida. O estudo demonstrou as vantagens 
ambientais do sistema VAMP e, além de conclusões óbvias, como a diminuição de grande 
quantidade resíduos sólidos nos aterros e da extração de recursos naturais, foram destacadas a 
importância do reuso de componentes na construção. O maior impacto evitado foi a redução 
do consumo de energia devido à reutilização de tijolos inteiros (SÁRA et al., 2000) 
                                                          
³ Valorization of building demolition materials and products – VAMP, metodologia que busca construir um 
sistema de informações que possa auxiliar nas decisões referentes às atividades de demolição e gerenciar a 






Vitale e Arena (2017b) desenvolveram um inventário comparativo dos estágios de 
construção de um prédio residencial (produção de material, construção do prédio, utilização 
do prédio e manutenção e atividades de fim de vida). Os impactos mais relevantes foram 
relativos a aquecimento global, energia não renovável e respiratórios inorgânicos; as maiores 
contribuições, por outro lado, são da fase de uso, que foram distribuídas em uma estimativa 
para cinquenta anos de vida útil. A produção dos materiais também apresentou impactos 
relevantes e o fim de vida apresentou impactos evitados, principalmente em termos de 
respiratórios inorgânicos. O estudo frisa a importância de pesquisas para o desenvolvimento 
de processos sustentáveis e para a utilização eficiente do prédio, principalmente e termos de 
consumo de energia. 
Rosado et al. (2017), compararam a produção de agregados naturais e reciclados para 
uso na pavimentação no Estado de São Paulo. Os resultados apontam que a extração e o 
transporte do agregado natural até o consumidor resultam em impactos nas categorias efeitos 
respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade terrestre, ocupação do solo, aquecimento global e 
energia não renovável. Os principais impactos provenientes da reciclagem de RCC são 
relacionados às etapas com consumo de diesel e contribuem para as categorias efeitos 
respiratórios inorgânicos, aquecimento global e energia não renovável e, devido à diversidade 
energética brasileira, a categoria efeitos não carcinogênicos se destaca nos dois processos. A 
análise de sensibilidade indica que o uso de agregados reciclados é uma melhor opção em 
todas as categorias de impacto analisadas, com exceção dos efeitos não carcinogênicos, 
somente se a distância entre produção e consumidor for no máximo 20km maior que a 
distância entre a produção do agregado natural e o consumidor. 
  Pasqualino et. al (2008) apontam a importância da ACV na seleção de materiais no 
setor e seus usos, identificação dos impactos ambientais provenientes dos materiais 
manufaturados e do gerenciamento dos RCC. Em seu estudo, os autores observaram que as 
emissões de CO2 são maiores nos elementos pré-manufaturados em comparação aos 
elementos similares concebidos no local de trabalho; o uso de aço galvanizado afeta 
significativamente o perfil ambiental dos cenários; a utilização de cal aumenta o consumo de 
água global; e o uso de espuma de poliuretano para isolamento aumenta a quantidade de 
resíduos gerados. Os autores afirmam que a seleção de materiais durante a fase de projetos, 
baseada em resultados da ACV, auxilia na escolha de combinações que tenham o menor 
impacto ambiental ou que utilize a menor quantidade de material no local de trabalho, além de 







  Yazdanbakhsh (2018) demonstrou como a ACV pode ser implantada para comparar 
quatro diferentes gestões de RCC em Nova Iorque, com dados coletados entre os anos de 
2011 e 2015. A pesquisa contemplou vinte e uma empresas que fazem a gestão, sendo que 
dezesseis delas possuem britadores e as outras, são utilizadas para estocar temporariamente o 
RCC para futuro transporte até as usinas locais que possuem britador ou até locais onde o 
material pode ser usado para preenchimento. Das estratégias utilizadas, aquela que apresenta 
o maior impacto ambiental é a que considera o processamento de todo o material para ser 
totalmente utilizado como agregado para concreto (estratégia 1) e o resultado negativo é 
derivado da necessidade do aumento de produção do cimento Portland para utilização de 
100% do agregado gerado. Nesse panorama, a utilização de aterros (estratégia 2) seria 
preferível e os impactos negativos que merecem destaque são provenientes das etapas de 
transporte, visto que os aterros estão distantes da cidade. 
 A estratégia 3 considera que todo o RCC seja processado e, na produção do concreto, 
25% do volume seja composto de agregado; já a estratégia 4 direciona o RCC para utilização 
em operações com baixo valor agregado, como preenchimento em construções e sistemas de 
drenagem. Ambas são ambientalmente benéficas, sendo a estratégia 3 ligeiramente superior, 
pois as distâncias das usinas de reciclagem para as empresas de produção de concreto são 
menores do que as distâncias para as construções que utilizam o RCC para preenchimento 
(YAZDANBAKHSH, 2018). 
 Di Maria et. al (2018) analisou os aspectos ambientais e econômicos, a partir das 
ferramentas de ACV e AECV (análise econômica do ciclo de vida) em quatro alternativas de 
fim de vida de RCC na região de Flanders, Bélgica: 1. aterro, 2. downcycling (reuso do 
material em produto de menor valor), 3. reciclagem e 4. reciclagem após demolição seletiva. 
O aterro é o processo com maior impacto ambiental, seguido por downcycling e reciclagem; a 
reciclagem após demolição seletiva é a qual traz os menores impactos. Com relação aos 
custos, o processo mais oneroso é a utilização do aterro, devido às altas taxas aplicadas em 
Flanders, seguida da reciclagem combinada com demolição seletiva. Os autores afirmam que 
o aumento na qualidade dos RCC pode impactar significantemente a redução dos impactos 
ambientais e que, para facilitar um sistema de gestão de RCC mais sustentável de maneira 
geral, deve-se implementar altas taxas de aterro, aumentar as taxas de entrada de RCC na 
usinas de reciclagem e melhorar o preço de vendas dos agregados reciclados. 
 Com o suporte do governo da região da Lombardia (Itália), Borghi et. al (2018) 
realizaram um estudo de ACV para avaliar a performance ambiental do sistema de 






melhoria. O foco desse trabalho foi os RCC mistos recebidos nas usinas de reciclagem, os 
quais são compostos principalmente por concreto, tijolos, telhas, cerâmicas e materiais 
betuminosos. Os resultados desse estudo de ACV apontam que os impactos da reciclagem são 
derivados principalmente das etapas de transporte, porém, ainda assim, o cenário da 
reciclagem é mais vantajoso em comparação à disposição final em aterro. A partir dos 
resultados obtidos, os autores modelaram um cenário ideal, considerando a melhor 
performance ambiental do sistema de gerenciamento. Nesse caso, considerou-se que todo o 
RCC é enviado para reciclagem, todas as usinas de reciclagem são alimentadas por 
eletricidade e as distâncias de transporte são reduzidas. 
 
  
   






4. MATERIAL E MÉTODOS 
 Este capítulo descreve as etapas realizadas para o desenvolvimento da pesquisa, de 
modo a cumprir o objetivo proposto no projeto de pesquisa, as quais são mostradas no 
fluxograma da Figura 24. O projeto de pesquisa foi aprovado em 22 de agosto de 2016, pelo 
Comitê de Pesquisa – CEP Unicamp, com o número CAAE 58952716.9.0000.5404. 
 
Figura 24. Etapas do desenvolvimento da pesquisa. 
  
 
4.1. Delimitação das áreas de estudo e levantamento de dados 
Em consulta ao site da ABRECON (Associação Brasileira para Reciclagem de 
Resíduos da Construção Civil e Demolição), CETESB (Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo) e jornais da região, foram identificadas onze usinas, as quais foram contatadas 
para realização da pesquisa. Destas, seis encerraram suas atividades totalmente ou estão 






aceitaram participar da pesquisa e responderam os Questionários (Anexos 1 e 2), que haviam 
sido previamente aprovados pelo Comitê de Ética. 
 






4.2 Análise da infraestrutura das usinas 
Para análise de infraestrutura das usinas, foi realizado um diagnóstico baseado na 
NBR 15.114 (ABNT, 2004d) - Resíduos sólidos da construção civil – Áreas de reciclagem – 
Diretrizes para projeto, implantação e operação. Para o desenvolvimento deste trabalho, as 
seguintes questões foram focadas: 
 Atendimento à legislação do solo e ambiental, de acordo com a Licença de 
Operação da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB; 
 Cercamento no perímetro da área em operação; 
 Triagem dos materiais recebidos; 
 Aspectos relacionados à saúde e à segurança do trabalho. 
 
4.3 Identificação e quantificação dos aspectos ambientais para elaboração do inventário 
do ciclo de vida (ICV) no processo de reciclagem das usinas 
A terceira etapa da metodologia consistiu-se no estudo de ACV, com a finalidade de 
identificar os potenciais impactos e benefícios ambientais da reciclagem dos RCC nas usinas 
selecionadas. Para tanto, o estudo foi desenvolvido com base nas normas NBR ISO 14.040 e 
NBR ISO 14.044 (ABNT, 2009a; 200b), obedecendo às quatro fases: (1) definição do 
objetivo e escopo do estudo; (2) análise de inventário do ciclo de vida (ICV); (3) avaliação de 
impacto do ciclo de vida (AICV); e (4) interpretação. As duas primeiras fases, por se tratar de 
aspectos metodológicos do estudo de ACV, estão descritos a seguir, nos itens 4.3.1 e 4.3.2, 
respectivamente, enquanto as fases referentes à AICV e interpretação, são apresentadas no 
capítulo de resultados e discussão. 
 
4.3.1 Definição do Objetivo e Escopo 
O objetivo deste estudo é avaliar o desempenho ambiental de três usinas de reciclagem 






públicos e privados envolvidos no gerenciamento de RCC, em específico àqueles que 
gerenciam usinas de reciclagem e que possuem interesse em conhecer o seu perfil ambiental, 
demais profissionais interessados, e a comunidade científica. 
Para o desenvolvimento da ACV, foram consideradas todas as etapas e fatores 
relacionados ao transporte do RCC para a usina, recebimento do resíduo, triagem, reciclagem 
e destinação dos agregados reciclados, demais materiais recicláveis e rejeitos, conforme 
delimitação demonstrada na fronteira do sistema (Figura 25). A unidade funcional foi definida 
como a reciclagem de 1 tonelada de RCC. 
 
Figura 25. Fronteira do sistema do estudo de ACV. 
 
 
4.3.2 Análise de Inventário do Ciclo de Vida 
 A análise de inventário do ciclo de vida (ICV) envolve a quantificação dos fluxos de 
massa e energia considerados na fronteira do sistema de estudo (entradas e saídas), e foi 






de energia elétrica, diesel, óleos lubrificantes, água e outros materiais, em conjunto com dados 
secundários provenientes da base de dados Ecoinvent v.3.2. A modelagem do inventário e a 
avaliação dos impactos ambientais foi efetuada com auxílio do software SimaPro 8.2.0 a 
partir da metodologia Impact 2002+. As Figuras 26 a 28 apresentam o fluxo produtivo e de 
materiais das usinas A, B e C, respectivamente. Em todos os casos, foram consideradas as 
seguintes situações: 
 Durante o processo, estão presentes separadores magnéticos, porém, os dados obtidos 
dos materiais triados são globais e incluem o processo todo, não há contabilização 
diferenciada para cada etapa; 
 A etapa de triagem considera a utilização da pá carregadeira para armazenamento dos 
materiais recicláveis e rejeitos em local separado dos RCC; 
 Os cenários base consideram a distância de 20km, sendo 10km para o recebimento do 
RCC nas usinas e 10km para envio dos agregados para a construção civil; 
 Reciclagem da madeira: inclui o transporte da madeira da usina até a reciclagem, os 
encargos da reciclagem e os impactos evitados (impactos da produção de cavacos de 
madeira natural); 
 Reciclagem do metal ferroso, plásticos, papel e papelão: inclui o transporte desses 
materiais até a reciclagem e seus encargos, e os impactos evitados (impactos derivados 
da produção dos materiais naturais); 
 Disposição final do rejeito: considera o transporte do rejeito para o aterro e os 
impactos da disposição final em aterro. 
 
A usina A (Figura 26), produz dois tipos de agregado (bica corrida e areia). Para tal, o 
RCC passa pelo britador de mandíbulas e para obtenção da granulometria menor, parte do 
material passa pelo moinho martelo. 
O processo da usina B (Figura 27) é dividido em duas partes. Na primeira, há a 
produção de quatro tipos de agregados; na segunda etapa, o rachão, com maior granulometria, 
passa por dois britadores de mandíbula, e é transformado em areia e pedra 1. O plástico, papel 








Figura 26. Fluxo do processo de reciclagem de RCC na usina A. 
 
 
Figura 27. Fluxo do processo de reciclagem de RCC na usina B. 
 
 
A usina C (Figura 28), possui o projeto mais simplificado, com apenas um britador e 
uma peneira vibratória, separando os materiais em cinco granulometrias diferentes. Cabe 
ressaltar que o papel, plásticos e rejeitos resultantes do processo de triagem nesta usina, são 






considerada é a distância máxima possível, considerando-se que estes materiais são 
encaminhados para diversas empresas de caçamba, em diferentes localidades. Ainda, 
considerou-se que estes materiais tem como destino final a disposição em aterros. 
 
Figura 28. Fluxo do processo de reciclagem de RCC na usina C. 
 
 
 As Tabelas 9 a 14 apresentam dados e informações adicionais relacionadas ao 
funcionamento das três usinas avaliadas no presente estudo, obtidas durante as visitas 
técnicas. 
Tabela 9. Dados gerais das usinas de reciclagem de RCC. 
Usina A B C 
Número de funcionários 7 4 10 






Área total 66.811,78m² 7.000m² 84.000m² 
Área construída 1.193,25m² 350m² 200m² 
Capacidade produtiva 150m³/dia 160m³/dia 1152m³/dia 
 
Tabela 10. Equipamentos para produção e transporte interno. 
Usina A B C 
Equipamentos 
de transporte 
Pá carregadeira (triagem): 
- Consumo diesel: 4L/h; 




- Consumo diesel: 12L/h; 
- Consumo óleo: 0,069 L/h 
Pá carregadeira (triagem): 
- Consumo diesel: 6,94L/h; 




- Consumo diesel: 6,94L/h; 
- Consumo óleo: 0,05 L/h 
Pá carregadeira (triagem): 
- Consumo diesel: 6,94 L/h; 
- Consumo óleo: 0,06 L/h 
 
Pá carregadeira (alimentação 
britador): 
- Consumo diesel: 6,94/h; 









Tabela 11. Dados dos equipamentos utilizados na usina A. 
Equipamentos Quantidade Potência (cv) Potência (kWh) 
Alimentador vibratório 1 10,00  7,35 
Britador de mandíbula 1 25,00  18,39 
Esteira 5 15,00  11,03 
Separador magnético 1 3,00  2,21 
Moinho martelo 1 75,00  55,16 
Peneira 1 5,00  3,68 
Total 10 133  97,82 
 
Tabela 12. Dados dos equipamentos utilizados na usina B (1ª etapa da produção: rachão, bica corrida, 
areia, pedrisco). 
Equipamentos Quantidade  Potência (cv) Potência (kWh) 
Alimentador vibratório 1  7,5 5,52 
Esteira de Triagem 1  5 3,68 
Peneira giratória 1  5 3,68 
Britador de Martelo 1  15 11,03 
Esteira com ímã 3  3 6,62 
Total 7  36 17,65 
 
Tabela 13. Dados dos equipamentos utilizados na usina B (2ª Etapa da Produção, alimentada pelo 
rachão. Produtos: areia, pedra 1. 
Equipamentos Quantidade Potência (cv) Potência (kWh) 
Alimentador vibratório 1 7,5 5,52 
Esteira de controle 1 7 5,15 
Britador de mandíbula 1 1 15 11,03 
Britador de mandíbula 2 1 15 11,03 
Ímã 1 0 0,00 
Esteira 1 3 2,21 
Ímã 1 0 0,00 
Peneira vibratória 1 5 3,68 
Esteira 3 3 6,62 
Total 11 56 45,23 
 
Tabela 14. Dados dos equipamentos utilizados na usina C. 
Equipamentos Quantidade Potência (cv) Potência (kWh) 
Britador 1 50,00 36,77 
Esteira 7 35,00 25,74 
Peneira vibratória 1 15,00 11,03 
Total 9 100 73,55 
 
As Tabelas 15, 16 e 17 apresentam os fluxos de materiais (agregados reciclados, 
resíduos e rejeitos) produzidos em cada usina, com os respectivos ajustes à unidade funcional; 
também são apresentadas as distâncias percorridas pelos material da usina, até seus 






Usina A foram baseados em Rosado et. al. (2017) pois, a empresa não realiza o devido 
controle desses dados. Já para as usinas B e C, as distâncias consideradas correspondem à 
realidade das usinas. O ferro é enviado até uma empresa intermediária que envia essa matéria-
prima para uma recicladora de metais. O plástico, madeira, papel e papelão são encaminhados 
até empresas de reciclagem e os rejeitos4 nos casos das Usinas A e B são enviados para aterro 
e ATT’s já, na Usina C, os rejeitos são devolvidos para as empresas de caçamba. 
 




Distância percorrida até 
o destino final (km) 
Agregado 4500 1 10 
Ferro 1,5 0,0003 23 
Plástico 0,8 0,0002 30 
Madeira 23,55 0,005 40 
Papel/Papelão 2 0,0004 54 
Rejeitos 600 0,13 5 
Total 5127,85 1,1395 162 
 




Distância percorrida até 
o destino final (km) 
Agregado 4752 1 10 
Ferro 2,48 0,0024 131 
Madeira 16,43 0,016 5 
Rejeitos 4,03 0,0038 176,5 
Total 4774,94 1,0222 322,5 
 




Distância percorrida até 
o destino final (km) 
Agregado 267,2 1 10 
Ferro 1000 0,0289 114 
Plástico 0,08 0,000002 11 
Madeira 31,4 0,0009 11 
Rejeitos 0,10 0,000001 30 
Total 1298,78 1,0298 176 
 
 A metodologia Impact 2002+ foi utilizada na fase de AICV, seguindo os itens 
mandatórios (seleção, classificação e caracterização) e a normalização. As categorias de 
                                                          
4 Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação 
por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a 






impacto (Tabela 18) foram selecionadas de acordo com a sua relevância para o estudo, com 
base nos resultados dos impactos normalizados, apresentados ao longo desse tópico. 
 
Tabela 18. Categorias de impacto selecionadas 
Categoria de impacto Unidade 
Toxicidade humana 
(carcinogênicos) 
kg cloroetileno eq 
Toxicidade humana (não 
carcinogênicos) 
kg cloroetileno eq 
Efeitos respiratórios 
inorgânicos 
kg material particulado 2,5 µm eq 
Ecotoxicidade terrestre kg trietilenoglicol no solo eq 
Aquecimento global kg dióxido de carbono eq 
Energia não renovável Megajoule 
Fonte: Adaptado de Jolliet et al. (2003) 
 
 A Tabela 19 aponta os tipos de materiais reciclados obtidos a partir dos processos de 
reciclagem e os respectivos produtos evitados e as Tabelas 20 e 21 demonstram os tipos de 
dados (primários ou secundários) e os processos da base de dados Ecoinvent v. 3.2. 
 






















































60% de metal 
ferroso primário 




Vitale et. al 
(2017a) e WSA 
(2011). 
Nota: *Fonte utilizada para a determinação do fator de substituição. Dados primários referem-se as observações 










Tabela 20. Tipos de dados (primários ou secundários) e processos da base de dados Ecoinvent v. 3.2 utilizados na elaboração dos ICV para as Usina A, B e C 
(continua). 
Etapas do Processo  Dado primário Dado secundário Processo do Ecoinvent ou USLCI 
Transporte do RCC para 
Usina 
Distância estimada em 10 km. Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
Triagem 
Consumo de diesel e óleo lubrificante da pá 
carregadeira. 
Emissões da operação da pá 
carregadeira. 
Diesel, combusted in industrial 
equipment/US;  
Dummy_Lubricants, unspecified, at plant/US. 
Transferência do RCC 
para alimentador com pá 
carregadeira 
Reciclagem do RCC 
Consumo de eletricidade. Emissões do mix energético brasileiro. 
Electricity, medium voltage {BR}| electricity 
voltage transformation from high to medium 
voltage | Alloc Def, U. 
Encargos evitados da produção do AR: (1) 
produção de AN e (2) transporte do AN para o 
consumidor (10 km). 
(1) Emissões do processo de produção do 
AN. 
(2) Emissões do transporte. 
(1) Baseado em Rosado et al. (2017). 
(2) Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
Reciclagem da madeira 
Distância de transporte da madeira para a 
reciclagem. 
Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
- 
(1) Consumos de diesel e eletricidade da 
reciclagem. 
(2) Emissões da operação da pá 
carregadeira. 
(3) Emissões do mix energético 
brasileiro. 
(4) Encargos evitados da produção da 
madeira reciclada: produção de cavacos 
de madeira primária. 
(1) Baseado em Rosado et al. (2017). 
(2) Diesel, combusted in industrial 
equipment/US, Dummy_Lubricants, 
unspecified, at plant/US. 
(3) Electricity, medium voltage {BR}| 
electricity voltage transformation from high 
to medium voltage | Alloc Def, U. 
(4) Wood chips, dry, measured as dry mass 
{RoW}| Alloc Def, U. 
Reciclagem do papel/ 
papelão 
Distância de transporte do papel/papelão para a 
reciclagem. 
Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
- 
(1) Encargos evitados da produção de 
polpa celulósica. 
50% de Sulfate pulp {GLO}| market for | 
Alloc Def, U, 25% de Chemi-
thermomechanical pulp {GLO}| market for | 
Alloc Def, U e 25% de Thermo-mechanical 







Tabela 21. Tipos de dados (primários ou secundários) e processos da base de dados Ecoinvent v. 3.2 utilizados na elaboração dos ICV para as Usina A, B e C 
(continuação). 
Etapas do Processo  Dado primário Dado secundário Processo do Ecoinvent ou USLCI 
Reciclagem dos plásticos 
Distância de transporte do plástico para a 
reciclagem. 
Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
- 
(1) Consumo e emissões de eletricidade 
da reciclagem. 
(2) Encargos evitados da produção dos 
plásticos reciclados: produção de resinas 
virgens. 
(1) Electricity, medium voltage {BR}| market 
for | Alloc Def, U. 
(2) Polyvinylidenchloride, granulate {GLO}| 
market for | Alloc Def, U; Polyethylene, high 
density, granulate {GLO}| market for | Alloc 
Def, U; Polyethylene terephthalate, granulate, 
amorphous {GLO}| market for | Alloc Def, 
U; Polypropylene, granulate {GLO}| market 
for | Alloc Def, U. 
Reciclagem do metal ferroso 
Distância de transporte do metal ferroso 
para a reciclagem. 
Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
- 
(1) Consumos e emissões de insumos, 
água e eletricidade da reciclagem. 
(2) Encargos evitados da produção do 
metal reciclado: 60% de metal primário e 
40% de metal secundário. 
(1) Steel, low-alloyed {RoW}| steel 
production, electric, low-alloyed | Alloc Def, 
U. 
(2) 60% - Steel, low-alloyed {RoW}| steel 
production, converter, low-alloyed | Alloc 
Def, U; 40% - Steel, low-alloyed {RoW}| 
steel production, electric, low-alloyed | Alloc 
Def, U. 
Disposição final dos rejeitos 
Distância dos rejeitos para a reciclagem. Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 
EURO4 {RoW}| Alloc Def, U. 
- 
Consumos e emissões da disposição final 
dos rejeitos em aterro. 
Inert waste {RoW}| treatment of, sanitary 
landfill | Alloc Def, U. 
Transporte do AR para o 
consumidor 
Distância estimada em 10 km. Emissões do transporte. 
Transport, freight, lorry 16-32 metric ton, 






5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
5.1 Infraestrutura das usinas de reciclagem de RCC 
As usinas estão localizadas em ambientes afastados da população e possuem Licença 
Válida de Operação, emitidas pela CETESB. As usinas A e B estão localizadas a 
aproximadamente 12 km e 8 km do centro das respectivas cidades onde estão implantadas e a 
usina C situa-se num distrito industrial a 3 km do centro da cidade. As usinas desenvolvem 
suas atividades até o momento sem intervenções ou descontentamentos por parte da 
população e, observando externamente, a vegetação ao redor é suficiente para minimização 
dos impactos relacionados às questões estéticas e à emissão de material particulado. As três 
usinas possuem vias de fácil acesso, sinalização e isolamento contendo cercamento e portão 
para controle do acesso de pessoas. A área da reciclagem das três não dispõe de iluminação e 
fontes de energia adicionais, caso haja necessidade de uma ação de emergência.  
 Ainda que exista controle de entrada, não há impedimento de acesso de animais, como 
observado usina C (Figura 29). 
 
Figura 29. Presença de animais próximos a área de operação (Usina C). 
 
Fonte: Autor (2017) 
  
 Durante as visitas, observou-se que nas três usinas não há um local específico e 
adequado para o armazenamento temporário dos resíduos não recicláveis e perigosos, que 
muitas vezes ficam depositados diretamente sobre o solo ou em caçambas (Figuras 30 e 31).  
Latas com sobras de tintas e solventes não são armazenadas em local coberto, sendo 









Figura 30. Materiais não recicláveis depositados 
diretamente no solo (Usina A). 
Figura 31. Materiais não recicláveis depositados 
em caçamba (Usina B). 
  
Fonte: Autor (2017) Fonte: Autor (2017) 
 
Figura 32. Latas de tinta junto aos metais 
triados (Usina C). 
Figura 33. Latas de tinta junto aos plásticos triados 
(Usina A). 
  
Fonte: Autor (2017) 
 
Nas três usinas, durante a jornada diária, pontos de triagem dos resíduos são 
estabelecidos (Figuras 34 e 35) por toda a área de trabalho, sem que exista um ponto 
específico para essa atividade, e somente após certo volume, os materiais são levados ao local 
previamente definido para posterior destinação. 
 
Figura 34. Materiais recicláveis armazenados em bags e caçambas (Usina A). 
 







Figura 35. Materiais recicláveis armazenados em bags (Usina B). 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
A empresa C faz a triagem apropriada somente dos resíduos metálicos. Os outros 
resíduos são colocados em caçambas (Figuras 36 e 37) e devolvidos aos geradores, 
misturados com os recicláveis. 
 
Figura 36. Caçambas com resíduos para devolução (Usina C). 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
 
Figura 37. Metais segregados (Usina C). 
 









5.1.1 Condições de operação 
 De acordo com a NBR 15114/2004, somente os RCC classe A devem ser aceitos na 
área de reciclagem, contudo essa não é a realidade. As empresas recebem as caçambas e 
realizam uma pré-triagem na entrada, a qual não é suficiente para verificação do conteúdo 
total.  
 Resíduos metálicos, papel, papelão e plástico, muitas vezes, são separados e 
transformados em outra fonte de renda para a empresa e os rejeitos são levados para Áreas de 
Triagem e Transbordo - ATTs ou outros aterros, como é o caso das Usinas A e B. A Usina C 
separa somente os metais e os outros materiais, incluindo os rejeitos, são devolvidos para as 
empresas geradoras.  
Essa questão foi levantada durante as entrevistas como um fator adicional que 
consome recursos financeiros, tempo e mão de obra, pois as caçambas que chegam às usinas 
trazem, além dos RCC Classe A, outros materiais e rejeitos, os quais precisam ser triados para 
posterior comercialização ou destinação final adequada.  
A Usina C realiza uma pré-triagem e não aceita caçambas que visualmente estiverem 
muito contaminadas. Mesmo assim, há sempre algum remanescente de rejeitos misturado ao 
RCC, os quais são posteriormente coletados e armazenados em caçambas, e posteriormente 
retornados aos geradores. 
 
5.1.2 Prevenção de Riscos Ambientais e Treinamentos 
 As três usinas possuem licenças válidas da Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo - CETESB, contendo informações sobre a localização e as adequações do local e 
equipamentos utilizados com suas capacidades, porém não existem documentos com 
informações sobre os planos de operação, de inspeção e manutenção. Não foi possível o 
acesso ao projeto básico das usinas, com responsabilidade e autoria do projeto e ficha de 
controle de entrega de equipamentos de proteção. 
 O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA, documento de permanência 
obrigatória na empresa, só foi encontrado na Usina C, enquanto que nas outras, estavam em 
outro escritório. Com relação ao corpo de bombeiros, as usinas A e B estavam regularizadas, 
enquanto a empresa C estava em busca de adequação. 
 Os únicos registros de treinamento eram referentes ao uso e manutenção de EPIs. Os 
representantes das usinas não souberam informar sobre outros tipos de treinamentos, pois 







5.1.3 Equipamentos de segurança 
 Nas visitas realizadas, observou-se que a negligência na utilização dos equipamentos 
em todas as usinas, evidenciando a falta de treinamento e fiscalização por parte dos 
responsáveis. Apenas os sapatos de segurança eram utilizados na maioria dos casos.  
 Na Figura 38, observam-se dois funcionários da usina A realizando triagem dos 
materiais sem utilização de capacete (para proteção em caso de queda de materiais das 
esteiras, pás carregadeiras ou caçambas), roupas adequadas (manga comprida para proteção 
de braços), óculos de segurança (contra possíveis objetos projetados) e luvas de segurança (já 
que podem ser encontrados os mais diversos tipos de rejeitos durante o processo de triagem). 
 
Figura 38. Funcionário durante triagem, usina A. 
 
Fonte: Autor (2017) 
  
 O colaborador responsável pelo controle dos materiais na esteira da usina A (Figuras 
39 e 40) não utilizava capacete, óculos de segurança ou protetor auricular, e era o único 
colaborador que fazia uso de luvas e máscara. A alimentação do britador está um nível acima 
de seu posto de trabalho, com a possibilidade de queda de materiais. A esteira vibratória 
possibilita ainda a emissão de material particulado ou mesmo a projeção de pedaços de 








Figura 39. Posto de trabalho em um nível abaixo da alimentação do britador 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Figura 40. Funcionário utilizando apenas luvas e máscara de proteção 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Na direção da pá carregadeira (Figura 41), o funcionário da usina A cobria o rosto com 








Figura 41. Funcionário na direção da pá carregadeira. 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Na usina C, o funcionário, ao assumir seu posto de trabalho (Figura 42), utilizava 
apenas um boné e não fazia o uso de máscara, óculos ou capacete. Outro empregado é visto 
em local inadequado (Figura 43), na saída da esteira, sem nenhum tipo de proteção contra 
queda e fazia uso somente da luva e sapato de segurança.  
 
Figura 42. Funcionário em seu posto de trabalho na usina C. 
 
Fonte: Autor (2017) 
 
Figura 43. Funcionário trabalhando em condições inadequadas na Usina C. 
 






A Tabela 22 traz um comparativo das não conformidades encontradas, relativas à área 
de segurança do trabalho nas três empresas estudadas e as possíveis ações para melhoria do 
ambiente. 
 
Tabela 22. Levantamento de não conformidade e ações corretivas para aplicação nas usinas. 
Não conformidades Ações corretivas 
Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA (NR 9), 
armazenados em locais externos à 
empresa. 
O PPRA deve ser realizado anualmente, armazenado dentro da 
empresa, e suas disposições necessitam ser cumpridas para controle 
efetivo dos riscos. 
Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional – PCMSO (NR 7), 
armazenados em locais externos à 
empresa. 
Deve ser renovado periodicamente e armazenado na empresa para 
consultas. 
Análises específicas dos agentes 
ambientais (NR 15) 
Devido à presença dos agentes químicos (poeiras em suspensão) e 
ruídos (proveniente do processo), existe a necessidade de análises 
quantitativas para inserção de Equipamentos de Proteção Coletiva 
e, quando esses não forem suficientes, fornecimentos dos 
Equipamentos de Proteção Individual corretos.  
Treinamentos não fornecidos e não 
documentados 
Independentemente do número de funcionários que compõem o 
quadro de uma empresa, alguns treinamentos são obrigatórios como 
a CIPA; Uso, Manuseio e Conservação de EPIs; Primeiros 
Socorros; Proteção Contra Incêndios; Sinalização de Segurança e 
Trabalho em Altura. Outros podem ser ministrados de acordo com 
as particularidades da atividade desenvolvida. Todos devem ser 
devidamente documentados, armazenados e a empresa deve 
oferecer reciclagem periodicamente. 
Equipamentos não adequados de 
acordo com a NR12 
Necessidade de adequação dos equipamentos, tanto referente à 
sinalização bem como dispositivos de segurança que impeçam que 
o trabalhador tenha contato direto com partes móveis que possam 
causar acidentes durante operação. 
Trabalho em altura desenvolvido de 
maneira incorreta (NR 35) 
Mesmo que realizados esporadicamente, todo trabalhador que 
desenvolva atividades em altura deve ser devidamente treinado e 
portar os equipamentos de proteção individual corretamente. 
Fonte: Autor (2017) 
 
5.2 Avaliação de Ciclo de Vida 
 
Usina de Reciclagem de RCC A 
 A Tabela 23 apresenta os resultados caracterizados e normalizados e a contribuição 
para cada categoria de impacto de acordo com os impactos totais normalizados, referentes à 
Usina de Reciclagem A, de acordo com a unidade funcional. As categorias mais significantes 
encontram-se destacadas (ecotoxicidade terrestre, efeitos respiratórios inorgânicos, energia 







Tabela 23. Perfil ambiental da usina de reciclagem de RCC A de acordo com a unidade funcional. 







Ecotoxicidade terrestre -2,92E+03 kg TEG soil -3,82E-05 44,77% 
Respiratórios inorgânicos -1,08E-02 kg PM2.5 eq -1,34E-04 28,36% 
Energia não renovável -5,35E+01 MJ primary -1,07E-03 9,34% 
Aquecimento global -3,49E+00 kg CO2 eq -5,86E-07 9,34% 
Não carcinogênicos -3,40E-01 kg C2H3Cl eq -8,01E-08 3,56% 
Ocupação do solo -7,22E-01 m2org.arable -1,91E-06 1,52% 
Ecotoxicidade aquática -1,10E+04 kg TEG water -4,04E-05 1,07% 
Carcinogênicos -9,67E-02 kg C2H3Cl eq -1,69E-03 1,01% 
Acidificação terrestre -4,26E-01 kg SO2 eq -3,23E-05 0,86% 
Extração mineral -5,69E-01 MJ surplus -5,74E-05 0,10% 
Respiratórios orgânicos -6,35E-03 kg C2H4 eq 0,00E+00 0,05% 
Radiação ionizante -1,98E+01 Bq C-14 eq 0,00E+00 0,02% 
Depleção da camada de ozônio -5,41E-07 kg CFC-11 eq -3,52E-04 0,00% 
Acidificação aquática -6,18E-02 kg SO2 eq -3,52E-04 0,00% 
Eutrofização aquática -8,08E-04 kg PO4 P-lim -3,74E-06 0,00% 
 
 A Figura 44 apresenta os resultados da caracterização dos impactos ambientais para a 
usina A, incluindo o transporte dos resíduos para a usina, a triagem, a reciclagem, a 
disposição final dos rejeitos em aterro sanitário e o transporte do agregado reciclado até o 
consumidor.  
A utilização de pás carregadeiras nas etapas de triagem e alimentação do britador e a 
utilização de outros meios de transporte para recebimentos dos RCC nas usinas e envio dos 
agregados para utilização na construção civil impactam todas as categorias.  
A reciclagem do metal ferroso demonstra que esse é um processo ambientalmente 
vantajoso, com exceção do resultado obtido na categoria carcinogênicos. Os outros materiais 









 A Tabela 24 apresenta a contribuição de cada etapa para os impactos caracterizados. 
Os valores destacados em negrito representam os mais significativos, cuja soma contribui para 
mais de 80% dos impactos de uma categoria em específico; os valores destacados em verde 






























Transporte do AR para consumidor
Disposição final dos rejeitos





Alim. RCC com pá carregadeira
Triagem





































Carcinogênicos 1% 1% 2% 3% 17% 6% 47% 20% 3% 1% 84% 
Não-
carcinogênicos 
5% 4% 11% 15% 5% 2% 51% 1% 1% 5% 92% 
Respiratórios 
inorgânicos 
5% 3% 10% 57% 7% 2% 1% 2% 6% 5% 81% 
Radiação 
ionizante 




14% 0% 0% 59% 4% 2% 0% 0% 7% 14% 87% 
Respiratórios 
orgânicos 
3% 2% 6% 68% 6% 1% 3% 2% 6% 3% 86% 
Ecotoxicidade 
aquática 
1% 1% 4% 89% 2% 1% 0% 0% 0% 1% 89% 
Ecotoxicidade 
terrestre 
5% 0% 0% 86% 3% 1% 0% 0% 0% 5% 86% 
Acidificação 
terrestre 
4% 4% 12% 68% 3% 1% 1% 0% 4% 4% 80% 
Ocupação do 
solo 
0% 0% 0% 12% 60% 11% 0% 0% 17% 0% 89% 
Acidificação 
aquática 
4% 4% 11% 64% 4% 2% 1% 1% 5% 4% 80% 
Eutrofização 
aquática 
7% 0% 1% 32% 14% 13% 1% 20% 5% 7% 93% 
Aquecimento 
global 
10% 3% 8% 51% 5% 2% 2% 2% 6% 10% 86% 
Energia não 
renovável 
10% 3% 8% 51% 5% 3% 4% 1% 6% 10% 85% 
Extração 
mineral 





  A partir da análise dos impactos normalizados (Figura 45), é possível confirmar que as 
categorias de impacto mais relevantes para o estudo são: não-carcinogênicos, efeitos 
respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e energia não-
renovável.  
As etapas que utilizam a pá carregadeira (triagem e alimentação do britador) e outros 
meios de transporte (transporte do AR para o consumidor, disposição final dos rejeitos e 
transporte do RCC para a usina) possuem maior importância para as categorias efeitos 
respiratórios inorgânicos, aquecimento global e energia não-renovável.  
A produção dos agregados reciclados minimiza a extração e o processamento do 
basalto, contribuindo principalmente para a diminuição dos efeitos respiratórios inorgânicos. 
Portanto, verificam-se impactos evitados para todas as categorias, com destaque para as de 
efeitos respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e energia não 
renovável. 
 
Figura 45. Impactos normalizados do processo de reciclagem do RCC, Usina A. 
 
 
Entre os processos de reciclagem dos outros materiais triados, os maiores benefícios 















Transporte do AR para consumidor
Disposição final dos rejeitos





Alimentação RCC com pá carregadeira
Triagem





geração de energia em caldeiras. Em seguida, a reciclagem dos plásticos contribui 
principalmente para a redução dos impactos da categoria não-carcinogênicos, a reciclagem do 
metal e do papel para a categoria efeitos respiratórios inorgânicos e aquecimento global.  
Considerando que tais categorias representam 95% dos impactos totais, a análise 
contribucional será detalhada a seguir apenas para essas categorias. 
As Figuras 46 a 50 apresentam os resultados da análise contribucional para as 
categorias selecionadas, evidenciando as principais emissões para o ambiente e as etapas 
correspondentes. Na categoria não-carcinogênicos (Figura 46), nota-se principalmente a 
emissão de arsênio na reciclagem do RCC, proveniente do consumo de eletricidade do mix 
energético brasileiro, o qual utiliza 2% de energia obtida da cana-de-açúcar, cuja plantação 
faz uso de um pesticida que contém arsênio e bário. As emissões evitadas de 2,3,7,8-
tetraclorodibenzo-p-dioxina (TCDD) se devem à reciclagem dos plásticos, o que evita a 
fabricação de resinas virgens de policloreto de vinila (PVC).  
 
Figura 46. Análise contribucional para a categoria de impacto não-carcinogênicos, Usina A. 
 
 
Para a categoria efeitos respiratórios inorgânicos (Figura 47), verifica-se a 
contribuição das emissões de óxidos de nitrogênio e material particulado (MP2,5), relacionadas 









































Zinco (emissão para o solo) 1,74E-02 0,00E+00 0,00E+00 -3,76E-02 -1,72E-02 -4,18E-03 2,90E-05 -7,65E-05 1,19E-03 1,74E-02
2,3,7,8-tetraclorodibenzo-p-dioxina (emissão
para o ar)
1,59E-04 6,59E-05 1,85E-04 -1,35E-03 -5,76E-03 -8,32E-03 -3,80E-01 -1,24E-03 9,86E-04 1,59E-04
Bário (emissão para a água) 9,11E-04 2,66E-02 7,47E-02 -7,70E-02 -1,10E-03 -3,88E-04 1,06E-05 1,23E-04 5,64E-04 9,11E-04
Arsênico (emissão para o solo) 1,33E-03 0,00E+00 0,00E+00 7,50E-02 -6,99E-03 -3,44E-03 8,50E-03 1,80E-04 7,29E-04 1,33E-03
























principalmente a alimentação do britador. Como no processo de produção do agregado 
natural, há consumo de diesel, mas se verificam emissões evitadas paras as substâncias 
supracitadas. 
Na categoria ecotoxicidade terrestre (Figura 48), observa-se que o transporte do RCC 
para a usina e do agregado reciclado para o consumidor provoca a emissão de zinco para o 
solo devido ao desgaste de pistas, pneus e freio. A produção dos agregados reciclados evita a 
extração de basalto, que, por sua vez, evita o uso do explosivo para obtenção do mineral, o 
qual contém alumínio em sua composição, que justifica o resultado para essa categoria de 
impacto.  
 














































Dióxido de enxofre (ar) 1,21E-04 1,55E-05 4,36E-05 -6,34E-04 -2,34E-04 -1,33E-04 -9,20E-05 -3,24E-05 1,22E-04 1,21E-04
Particulados, < 2.5 µm (emissão para o ar) 5,69E-04 0,00E+00 0,00E+00 -2,23E-03 -1,35E-03 -3,84E-04 -1,16E-04 -3,93E-04 7,33E-04 5,69E-04
Óxido de nitrogênio (emissão para o ar) 7,80E-04 9,05E-04 2,55E-03 -1,17E-02 -3,46E-04 -1,62E-04 -8,78E-05 -5,74E-05 9,19E-04 7,80E-04

















Figura 48. Análise contribucional para a categoria de impacto ecotoxicidade terrestre, Usina A. 
 
 
Figura 49. Análise contribucional para a categoria de impacto aquecimento global, Usina A. 
 


































Zinco (emissão para o solo) 1,38E+02 0,00E+00 0,00E+00 -2,99E+02 -3,25E+01 -8,32E+00 -2,03E-01 -1,77E-01 9,16E+00 1,38E+02
Alumínio (emissão para o solo) 8,63E-01 0,00E+00 0,00E+00 -2,12E+00 -5,37E+01 -1,29E+01 4,27E-02 -2,25E-01 1,86E-01 8,63E-01























































Metano (emissão para o ar) 8,30E-03 3,73E-04 1,05E-03 -4,16E-02-1,85E-02-9,79E-03-2,14E-02-6,60E-03 9,29E-03 8,30E-03
Monóxido de dinitrogênio (emissão para o ar) 4,06E-03 1,40E-03 3,94E-03 -1,46E-01-7,83E-03-1,96E-03 9,90E-04 -3,04E-04 4,09E-03 4,06E-03
Dióxido de carbono , transformação do solo
(emissão para o ar)
8,07E-05 0,00E+00 0,00E+00 6,81E-02 1,68E-03 -1,03E-03 9,61E-03 1,52E-04 4,33E-04 8,07E-05





















Em análise relativa à categoria aquecimento global (Figura 49), os maiores impactos 
advêm da emissão de dióxido de carbono dos veículos de transporte e das pás carregadeiras. 
Entretanto, observa-se que a reciclagem dos RCC possui um papel importante para a redução 
da emissão desse composto, devido ao consumo evitado de diesel no processo de produção 
dos agregados naturais.  
A análise contribucional para a categoria de impacto energia não renovável (Figura 
50) evidencia o elevado consumo de diesel, devido às etapas de transporte do RCC para a 
usina, dos rejeitos para o aterro sanitário, do agregado para o consumidor final, e do uso das 
pás carregadeiras. Porém, é importante notar o consumo evitado de diesel devido ao processo 
de reciclagem do RCC. 
 
Figura 50. Análise contribucional para a categoria de impacto energia não renovável, Usina A. 
 
 
  A Tabela 25 apresenta os principais dados da análise contribucional, contendo as 































Urânio 8,13E-02 0,00E+00 0,00E+00 -8,16E-02 -7,39E-01 -9,54E-01 -9,30E-01 7,38E-02 4,08E-01 8,13E-02
Petróleo 2,02E+01 5,52E+00 1,55E+01 -9,85E+01 -3,18E+00 -9,33E-01 -3,21E+00 -2,37E-01 9,34E+00 2,02E+01
Gás natural 8,95E-01 2,54E-01 7,14E-01 -4,20E+00 -5,03E+00 -1,47E+00 -2,76E+00 3,70E-01 9,36E-01 8,95E-01






















Tabela 25. Principais dados obtidos a partir da análise contribucional dos impactos da Usina de Reciclagem A. 
Categorias de Impacto Principais processos Principais fluxos elementares Principais processos 
Ecotoxicidade terrestre 
Reciclagem dos RCC (-) 
Alumínio Extração do basalto para fabricação dos agregados naturais. 
Zinco 
Desgaste de pistas, freios e pneus no transporte do AN para 
ao consumidor. 
Transporte RCC para Usina e Transporte do AR 
para o consumidor (+) 
Zinco Desgaste de pistas, freios e pneus. 
Efeitos Respiratórios  
Inorgânicos 
Reciclagem do RCC (-) 
Óxidos de nitrogênio Consumo de diesel no processo de fabricação dos 
agregados naturais. Material particulado (MP2,5) 
Reciclagem da madeira (-) Material particulado (MP2,5) Produção dos cavacos de madeira primária. 
Transporte RCC para Usina, transporte do AR para 
consumidor e disposição final dos rejeitos (+) 
Óxidos de nitrogênio 
Consumo de diesel para o transporte. 
Material particulado (MP2,5) 
Triagem e Alimentação do britador com pá 
carregadeira (+) 
Óxidos de nitrogênio Consumo de diesel na pá carregadeira. 
Não-carcinogênicos 
Reciclagem dos plásticos (-) 2,3,7,8 - TCDD Produção de resina virgem de PVC. 
Reciclagem dos RCC (-) 
Zinco 
Desgaste de pistas, freios e pneus no transporte do AN para 
ao consumidor. 
Bário Produção de petróleo bruto. 
Reciclagem dos RCC (+) Arsênio Consumo de energia elétrica. 
Alimentação do britador com pá carregadeira (+) Bário Produção de petróleo bruto. 
Aquecimento global 
Reciclagem dos RCC (-) Dióxido de carbono 
Consumo de diesel no transporte do AN para ao 
consumidor 
Triagem e Alimentação do britador com pá 
carregadeira (+) 
Dióxido de carbono Consumo de diesel na pá carregadeira. 
Transporte RCC para Usina, Transporte AR para 
consumidor, Disposição final dos rejeitos (+) 
Dióxido de carbono Consumo de diesel para o transporte. 
Energia não renovável 
Reciclagem dos RCC (-) Petróleo  Consumo de diesel (na fabricação dos agregados naturais). 
Transporte RCC para Usina, Disposição final dos 
rejeitos e Transporte AR para consumidor (+) 
Petróleo Consumo de diesel para o transporte. 
Triagem e Alimentação do britador com pá 
carregadeira (+) 
Petróleo Consumo de diesel da pá carregadeira. 
 Legenda  
 (+) Impacto ambiental                  (-) Impacto ambiental evitado  
 
             







Usina de Reciclagem de RCC B 
 A Tabela 26 aponta as contribuições das categorias de impacto, a partir dos resultados 
caracterizados e normalizados, relacionados à Usina B. As categorias mais importantes estão 
em destaque e configuram 93% dos impactos totais. 
 
Tabela 26. Perfil ambiental da usina de reciclagem de RCC B 







Respiratórios inorgânicos -2,06E-02 kg PM2.5 eq 7,68E-05 35,71% 
Ecotoxicidade terrestre -3,21E+03 kg TEG soil -9,78E-05 32,57% 
Aquecimento global -7,61E+00 kg CO2 eq -2,03E-03 13,51% 
Energia não renovável -9,44E+01 MJ primary -9,38E-07 10,91% 
Ocupação do solo -1,55E+00 m2org.arable -1,26E-07 2,17% 
Não carcinogênicos -2,48E-01 kg C2H3Cl eq -2,93E-06 1,72% 
Carcinogênicos 1,94E-01 kg C2H3Cl eq -4,34E-05 1,35% 
Ecotoxicidade aquática -1,18E+04 kg TEG water -1,85E-03 0,76% 
Acidificação terrestre -5,58E-01 kg SO2 eq -4,23E-05 0,74% 
Extração mineral -4,21E+00 MJ surplus -1,24E-04 0,49% 
Respiratórios orgânicos -9,77E-03 kg C2H4 eq 0,00E+00 0,05% 
Radiação ionizante -3,17E+01 Bq C-14 eq 0,00E+00 0,02% 
Depleção da camada de ozônio -8,48E-07 kg CFC-11 eq -7,69E-04 0,00% 
Acidificação aquática -8,76E-02 kg SO2 eq -6,21E-04 0,00% 
Eutrofização aquática -3,11E-03 kg PO4 P-lim -2,77E-05 0,00% 
 
 A Figura 51 aponta a caracterização dos impactos ambientais, conforme proposto no 
escopo do trabalho e a tabela 27 apresenta as contribuições detalhadamente. É importante 
ressaltar que os dados em negrito representam os mais significativos e os em verde, referem-
se aos impactos evitados.  
 O consumo de diesel das etapas de transporte e do uso da pá carregadeira impactam 
em todas as categorias apresentadas. A reciclagem do metal ferroso traz impactos na categoria 
de carcinogênicos e benefícios ambientais, principalmente nas categorias de extração mineral 
e eutrofização aquática. 
 A reciclagem do RCC demonstra ser ambientalmente positiva para todas as categorias, 
com exceção da ocupação do solo. A reciclagem da madeira apresenta benefícios ambientais 






Tabela 27. Contribuição (%) das principais etapas do processo de reciclagem de RCC da Usina B para os impactos totais de cada categoria. 

















dos rejeitos no 
aterro 





Carcinogênicos 1% 0% 0% 10% 22% 66% 0% 1% 89% 
Não-carcinogênicos 6% 7% 7% 51% 17% 6% 0% 6% 82% 
Respiratórios inorgânicos 4% 5% 5% 50% 20% 12% 0% 4% 81% 
Radiação ionizante 12% 0% 0% 55% 17% 2% 1% 12% 97% 
Depleção da camada de ozônio 13% 0% 0% 58% 12% 2% 1% 13% 84% 
Respiratórios orgânicos 3% 3% 3% 58% 17% 14% 0% 3% 89% 
Ecotoxicidade aquática 1% 2% 2% 85% 7% 1% 0% 1% 85% 
Ecotoxicidade terrestre 5% 0% 0% 80% 8% 2% 0% 5% 80% 
Acidificação terrestre 4% 7% 7% 68% 8% 3% 0% 4% 90% 
Ocupação do solo 0% 0% 0% 20% 79% 1% 0% 0% 99% 
Acidificação aquática 4% 6% 6% 63% 13% 4% 0% 4% 88% 
Eutrofização aquática 3% 0% 0% 14% 17% 63% 0% 3% 80% 
Aquecimento global 9% 4% 4% 48% 13% 12% 1% 9% 91% 
Energia não renovável 10% 4% 4% 50% 17% 4% 1% 10% 87% 











Figura 51. Impactos caracterizados do processo de reciclagem dos RCC, Usina B. 
 
 
Os resultados normalizados (Figura 52) revelam que as etapas de transporte e uso da 
pá carregadeira apresentam impactos ambientais, principalmente para as categorias efeitos 
respiratórios inorgânicos, ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e energia não 
renovável. Por outro lado, tais categorias possuem benefícios ambientais significativos, 


















































Transp. do AR para consumidor final
Disposição final dos rejeitos no aterro
Reciclagem do metal ferroso
Reciclagem da madeira
Reciclagem do RCC
Alim. RCC com pá carregadeira
Triagem





Figura 52. Impactos normalizados do processo de reciclagem do RCC, Usina B. 
 
 
As Figuras de 53 a 57 apresentam os resultados individuais das categorias 
selecionadas. Para a categoria de efeitos respiratórios inorgânicos (Figura 53), observa-se a 
contribuição de óxidos de nitrogênio e particulados provenientes do consumo do diesel, nas 
etapas de transporte do RCC para a usina do agregado para o consumidor final, triagem e 
alimentação do britador. Os benefícios ambientais são relativos às emissões evitadas de 
óxidos de nitrogênio e particulados, devido à substituição dos materiais primários por 
reciclados.  
Para a categoria ecotoxicidade terrestre (Figura 54), observam-se significantes 
benefícios ambientais devido à reciclagem do RCC. Esse fato é justificado pelo fato de a 


























Transp. do AR para consumidor final
Disposição final dos rejeitos no aterro
Reciclagem do metal ferroso
Reciclagem da madeira
Reciclagem do RCC
Alim. RCC com pá carregadeira
Triagem




































Dióxido de enxofre (emissão para o ar) 1,21E-04 2,52E-05 2,52E-05 -7,64E-04 -7,54E-04 -2,56E-04 1,15E-05 1,21E-04
Particulados, < 2.5 µm (emissão para o ar) 5,69E-04 0,00E+00 0,00E+00 -2,73E-03 -4,36E-03 -3,13E-03 5,85E-05 5,69E-04
Óxido de nitrogênio (emissão para o ar) 7,80E-04 1,47E-03 1,47E-03 -1,18E-02 -1,15E-03 -4,39E-04 7,77E-05 7,80E-04










































Zinco (emissão para o solo) 1,38E+02 0,00E+00 0,00E+00 -3,04E+02 -1,12E+02 2,16E+00 9,24E+00 1,38E+02
Cromo (emissão para o ar) 2,00E-02 7,33E-04 7,33E-04 -9,64E-02 -1,23E-01 -5,03E+01 1,62E-03 2,00E-02
Alumínio (emissão para o solo) 8,63E-01 0,00E+00 0,00E+00 -4,45E+00 -1,72E+02 -1,77E+00 6,17E-02 8,63E-01




















  Devido ao consumo de combustíveis fósseis (diesel), as etapas de transporte possuem 
maiores impactos para a categoria aquecimento global (Figura 55). Por outro lado, a 
reciclagem de metal, madeira e agregados contribuem para os impactos evitados. 
 
Figura 55. Análise contribucional para a categoria aquecimento global, Usina B. 
 
 
Para a categoria de energia não renovável (Figura 56), mais uma vez os impactos são 
justificados, principalmente devido ao consumo de diesel nas etapas de transporte, triagem e 
alimentação do britador.  
Os benefícios devem-se aos consumos evitados de petróleo, antracito (carvão mineral 
fóssil, utilizado no mix energético brasileiro) e gás natural devido à reciclagem de RCC, 







































Metano (emissão para o ar) 8,30E-03 6,07E-04 6,07E-04 -4,78E-02 -5,96E-02 -5,26E-02 8,13E-04 8,30E-03
Óxido nitroso (emissão para o ar) 4,06E-03 2,28E-03 2,28E-03 -1,77E-01 -2,53E-02 -2,33E-03 3,84E-04 4,06E-03
Monóxido de carbono (emissão para o ar) 3,28E-03 8,67E-03 8,67E-03 -4,72E-02 -8,53E-03 -5,79E-02 3,80E-04 3,28E-03
Dióxido de carbono, transformação do solo
(emissão para o ar)
8,07E-05 0,00E+00 0,00E+00 -1,96E-01 5,36E-03 1,22E-03 1,79E-05 8,07E-05


























A Tabela 28 apresenta, de maneira resumida, os principais dados e as categorias de 






















Urânio 8,13E-02 0,00E+00 0,00E+00 -1,30E+00 -2,37E+00 5,92E-01 1,72E-02 8,13E-02
Petróleo 2,02E+01 8,99E+00 8,99E+00 -1,00E+02 -1,13E+01 -1,37E+00 1,59E+00 2,02E+01
Gás natural 8,95E-01 4,13E-01 4,13E-01 -6,96E+00 -1,61E+01 2,99E+00 8,57E-02 8,95E-01





















Tabela 28. Principais dados obtidos a partir da análise contribucional dos impactos da Usina de Reciclagem B. 
Categorias de Impacto Principais processos Principais fluxos elementares Principais processos 
Ecotoxicidade terrestre Reciclagem do RCC (-) Alumínio Extração do basalto para fabricação dos agregados naturais. 
Efeitos Respiratórios  
Inorgânicos 
Reciclagem do RCC (-) Óxidos de nitrogênio 
Consumo de diesel no processo de fabricação dos agregados 
naturais. 
Reciclagem da madeira e do metal 
ferroso (-) 
Material particulado (MP2,5) 
Reciclagem do metal ferroso (produção do metal primário) e 
Reciclagem da madeira (produção dos cavacos de madeira 
primária). 
Triagem e Alimentação do britador com 
pá carregadeira (+) 
Óxidos de nitrogênio Consumo de diesel na pá carregadeira. 
Aquecimento global 
Reciclagem do RCC (-) Dióxido de carbono 
Consumo de diesel utilizados no processo de produção dos 
agregados naturais. 
Transporte RCC para Usina, transporte 
do AR para consumidor e disposição 
final dos rejeitos (+) 
Dióxido de carbono Consumo de diesel para o transporte. 
Triagem e Alimentação do britador com 
pá carregadeira (+) 
Dióxido de carbono Consumo de diesel na pá carregadeira. 
Energia não renovável 
Reciclagem do RCC (-) Petróleo Consumo de diesel (produção do agregado natural). 
Reciclagem da madeira (-) Gás natural 
Reciclagem da madeira  
(energia para produção dos cavacos de madeira primária). 
Transporte RCC para Usina, transporte 
do AR para consumidor e disposição 
final dos rejeitos (+) 
Petróleo Consumo de diesel para o transporte. 
Triagem e Alimentação do britador com 
pá carregadeira (+) 
Petróleo Consumo de diesel na pá carregadeira. 
 Legenda  
 (+) Impacto ambiental                  (-) Impacto ambiental evitado  








Usina de Reciclagem de RCC C 
O perfil ambiental da Usina C, demonstrado na Tabela 29, aponta as categorias de 
impacto mais significativas destacadas em negrito, as quais representam 95% dos impactos 
totais. Desse modo, as categorias efeitos respiratórios inorgânicos, aquecimento global, 
ecotoxicidade terrestre, carcinogênicos e energia não-renovável, serão avaliadas 
individualmente. 
 
Tabela 29. Perfil ambiental da usina de reciclagem de RCC C. 







Respiratórios inorgânicos -5,46E-02 kg PM2.5 eq 1,67E-03 40,37% 
Aquecimento global -2,58E+01 kg CO2 eq 1,28E-04 19,57% 
Ecotoxicidade terrestre -3,75E+03 kg TEG soil -5,38E-03 16,25% 
Carcinogênicos 4,22E+00 kg C2H3Cl eq -3,87E-08 12,50% 
Energia não-renovável -1,34E+02 MJ primary -1,41E-07 6,61% 
Extração mineral -5,01E+01 MJ surplus -7,89E-06 2,47% 
Não carcinogênicos 3,25E-01 kg C2H3Cl eq -4,44E-05 0,96% 
Ocupação do solo -8,36E-01 m2org.arable -2,17E-03 0,50% 
Acidificação terrestre -6,50E-01 kg SO2 eq -4,94E-05 0,37% 
Ecotoxicidade aquática -1,21E+04 kg TEG water -6,65E-05 0,33% 
Respiratórios orgânicos -2,63E-02 kg C2H4 eq 0,00E+00 0,06% 
Depleção da camada de ozônio -9,54E-07 kg CFC-11 eq 0,00E+00 0,00% 
Radiação ionizante -1,31E+00 Bq C-14 eq -2,61E-03 0,00% 
Acidificação aquática -1,23E-01 kg SO2 eq -8,81E-04 0,00% 
Eutrofização aquática -2,71E-02 kg PO4 P-lim -3,29E-04 0,00% 
 
A Tabela 30 aponta os resultados dos impactos caracterizados, os quais também 
podem ser analisados na Figura 57. Os valores em negrito são os mais representativos e os 
destacados em verde, referem-se aos benefícios ambientais. 
Os impactos ambientais observados devem-se principalmente às etapas de transporte e 
da utilização da pá carregadeira. A reciclagem dos metais apresenta impactos somente para as 
categorias carcinogênicos, não carcinogênicos e radiação ionizante, apresentando benefícios 
para as demais categorias  
A reciclagem do RCC demonstra-se positiva em todas as categorias e a reciclagem da 






Tabela 30. Contribuição (%) das principais etapas do processo de reciclagem de RCC da Usina C para os impactos totais de cada categoria 

























Carcinogênicos 0% 0% 0% 2% 98% 0% 0% 0% 0% 98% 
Não-carcinogênicos 3% 7% 7% 36% 43% 1% 0% 0% 3% 92% 
Respiratórios inorgânicos 2% 5% 4% 23% 64% 0% 0% 0% 2% 87% 
Radiação ionizante 11% 6% 0% 50% 21% 1% 0% 0% 11% 93% 
Depleção da camada de 
ozônio 
11% 7% 0% 49% 21% 1% 0% 0% 11% 93% 
Respiratórios orgânicos 1% 3% 2% 24% 68% 0% 0% 0% 1% 93% 
Ecotoxicidade aquática 1% 4% 4% 79% 12% 0% 0% 0% 1% 90% 
Ecotoxicidade terrestre 4% 1% 0% 70% 21% 0% 0% 0% 4% 90% 
Acidificação terrestre 3% 10% 9% 52% 24% 0% 0% 0% 3% 85% 
Ocupação do solo 0% 0% 0% 62% 24% 14% 0% 0% 0% 86% 
Acidificação aquática 3% 9% 7% 44% 35% 0% 0% 0% 3% 87% 
Eutrofização aquática 0% 0% 0% 2% 97% 0% 0% 0% 0% 97% 
Aquecimento global 4% 5% 3% 21% 63% 0% 0% 0% 4% 84% 
Energia não renovável 7% 9% 5% 37% 34% 1% 0% 0% 7% 80% 





Figura 57. Impactos caracterizados do processo de reciclagem dos RCC, Usina C. 
 
 
A Figura 58 apresenta os resultados dos impactos normalizados. Salienta-se a 
existência de benefícios ambientais para todas as categorias selecionadas, com exceção das 
categorias carcinogênicos e não carcinogênicos, nas quais a reciclagem dos metais ferrosos 
desempenha papel importante para os impactos ambientais.  
As Figuras 59 a 63 apresentam a análise contribucional para cada categoria de impacto 
selecionada. Para a categoria carcinogênicos (Figura 59), observa-se um grande impacto 
derivado de emissões de hidrocarbonetos aromáticos, os quais são provenientes do processo 











































Transp. do AR para consumidor
Disposição final dos rejeitos
Reciclagem dos plásticos
Reciclagem da madeira
Reciclagem do metal ferroso
Reciclagem do RCC
Alim. do RCC com pá carregadeira
Triagem





Figura 58. Impactos normalizados do processo de reciclagem do RCC, Usina C. 
 
 

















o Transp. do AR para consumidor
Disposição final dos rejeitos
Reciclagem dos plásticos
Reciclagem da madeira
Reciclagem do metal ferroso
Reciclagem do RCC
Alim. do RCC com pá carregadeira
Triagem
































Hidrocarbonetos aromáticos (emissão para ar) 6,07E-04 3,55E-04 0,00E+00 -2,57E-02 5,30E+00 -6,09E-03 -2,77E-04 2,57E-08 6,07E-04
Cromo (emissão para o ar) 6,37E-06 2,87E-06 4,04E-07 -3,21E-05 -1,93E-01 -2,20E-06 -4,95E-08 4,30E-11 6,37E-06
Benzopireno (emissão para o ar) 2,16E-05 1,26E-05 1,06E-08 -2,34E-03 -8,15E-01 -5,48E-05 5,12E-07 2,06E-09 2,16E-05






















Para a categoria de efeitos respiratórios inorgânicos (Figura 60), a reciclagem do metal 
e do RCC apresenta benefícios relevantes, devido às emissões evitadas de óxido de nitrogênio 
e material particulado, resultantes da queima de combustíveis fósseis.    
Na categoria de ecotoxicidade terrestre (Figura 61), os benefícios são superiores aos 
impactos e destacam-se as emissões de alumínio (reciclagem do metal ferroso e RCC) e de 
cromo (reciclagem do metal ferroso). 
 











































Dióxido de enxofre (emissão para o ar) 1,21E-04 1,14E-04 4,36E-05 -8,06E-04 -3,09E-03 -4,24E-05 -9,21E-07 1,24E-09 1,21E-04
Particulados, < 2.5 µm (emissão para o ar) 5,69E-04 1,53E-04 0,00E+00 -2,89E-03 -3,77E-02 -2,45E-04 -1,16E-06 7,06E-09 5,69E-04
Óxido de nitrogênio (emissão para o ar) 7,80E-04 2,96E-03 2,55E-03 -1,18E-02 -5,33E-03 -6,43E-05 -8,81E-07 9,02E-09 7,80E-04



















Figura 61. Análise contribucional para a categoria de impacto ecotoxicidade terrestre, Usina C. 
 
 
Para a categoria de aquecimento global (Figura 62), observam-se impactos 
provenientes da emissão de dióxido de carbono, a partir do consumo de diesel, nas etapas de 
transporte e triagem. Os benefícios ambientais da reciclagem do RCC e do metal são 





























Zinco (emissão para o ar) 1,31E+01 3,06E+00 3,98E-05 -3,10E+01 2,41E+02 -6,30E-01 -3,90E-04 4,15E-05 1,31E+01
Mercúrio (emissão para o ar) 2,89E-02 2,03E-02 3,37E-03 -1,88E-01 1,56E+02 -8,14E-03 -1,43E-03 2,49E-07 2,89E-02
Cobre (emissão para o ar) 3,31E+01 7,08E+00 6,98E-05 -7,25E+01 -6,90E+01 -1,29E-01 -9,72E-04 1,02E-04 3,31E+01
Cromo (emissão para o ar) 2,00E-02 9,02E-03 1,27E-03 -1,01E-01 -6,05E+02 -6,92E-03 -1,55E-04 1,35E-07 2,00E-02





















Figura 62. Análise contribucional para a categoria de impacto aquecimento global, Usina C. 
 
 
Para a categoria de energia não renovável (Figura 63), o impacto decorre da utilização 
do petróleo na utilização de pá carregadeiras (triagem e alimentação do britador) e transportes 
(RCC para a usina e do agregado para o mercado consumidor). Observa-se também o 
consumo do gás natural proveniente do mix energético na reciclagem do metal ferroso. 
O benefício é proveniente do petróleo (reciclagem do RCC e metal ferroso) e do 
antracito (reciclagem do metal ferroso), derivado do mix energético que seria utilizado na 





































Metano (emissão para o ar) 8,30E-03 5,91E-03 1,05E-03 -4,99E-02 -6,34E-01 -3,35E-03 -2,14E-04 9,22E-08 8,30E-03
Monóxido de carbono (emissão para o ar) 3,28E-03 1,67E-02 1,50E-02 -4,74E-02 -6,98E-01 -4,78E-04 -2,09E-05 5,20E-08 3,28E-03
Dióxido de carbono, transformação do solo
(emissão para o ar)
8,07E-05 4,72E-05 0,00E+00 -2,83E-01 1,47E-02 3,02E-04 9,61E-05 3,53E-09 8,07E-05


















Figura 63. Análise contribucional para a categoria de impacto energia não renovável, Usina C. 
 
 
 A Tabela 31 traz os principais dados da análise contribucional, considerando as 































Urânio 8,13E-02 4,76E-02 0,00E+00 -1,70E+00 7,13E+00 -1,33E-01 -9,30E-03 3,34E-06 8,13E-02
Petróleo 2,02E+01 2,73E+01 1,55E+01 -1,01E+02 -1,75E+01 -6,24E-01 -3,21E-02 1,22E-04 2,02E+01
Gás natural 8,95E-01 1,24E+00 7,14E-01 -7,87E+00 3,59E+01 -9,08E-01 -2,76E-02 9,44E-06 8,95E-01
Gás, derivado da extração do carvão 4,33E-03 2,53E-03 0,00E+00 -4,88E-02 -2,43E+00 -7,41E-03 -2,22E-05 1,68E-07 4,33E-03
























Tabela 31. Principais dados obtidos a partir da análise contribucional dos impactos da Usina de Reciclagem C. 
Categorias de 
Impacto 
Principais processos Principais fluxos elementares Principais processos 
Ecotoxicidade 
terrestre 
Reciclagem dos RCC (-) Alumínio Extração do basalto para fabricação dos agregados naturais. 
Reciclagem metal ferroso (-) 
Alumínio 





Reciclagem dos RCC (-) Óxidos de nitrogênio 
Consumo de diesel no processo de fabricação dos agregados 
naturais. 
Reciclagem metal ferroso (-) Material particulado (MP2,5) 




Reciclagem dos RCC (-) Dióxido de carbono 
Consumo de diesel no processo de fabricação dos agregados 
naturais. 
Reciclagem do metal ferroso (-) Dióxido de carbono 




Transporte RCC para Usina e do AR para o 
consumidor (+) 
Petróleo  Consumo de diesel no processo de transporte. 
Utilização da pá carregadeira (triagem e 
alimentação do britador) (+) 
Petróleo Consumo de diesel na pá carregadeira. 
Reciclagem metal ferrosos (+) Gás natural Gás natural utilizado no processo de reciclagem do metal ferroso. 
Reciclagem metal (-) 
Antracito 
Processo de mineração do antracito utilizado na produção do 
metal primário. 
Petróleo Consumo de diesel (na fabricação do metal primário). 
Reciclagem do RCC (-) Petróleo Consumo de diesel (na fabricação do agregado natural). 
Carcinogênicos 
Reciclagem dos metal ferroso (+) Hidrocarbonetos aromáticos Reciclagem do metal por meio do processo de forno elétrico. 
Reciclagem dos metal ferroso (-) Benzopireno Produção de coque utilizado na produção de metal primário. 
 Legenda  
 (+) Impacto ambiental                  (-) Impacto ambiental evitado  





5.3 Comparação entre cenários: reciclagem e disposição em aterros 
 Os potenciais impactos ambientais da reciclagem dos RCC classe A nas usinas A, B e 
C foram comparados com os potenciais impactos da disposição desse resíduo no aterro de 
inertes.  
 Para o cenário 1, no qual o RCC é reciclado, as seguintes etapas foram consideradas: 
(a) transporte do RCC do local de geração até a usina de reciclagem (10 km); (b) produção de 
1 tonelada de agregado reciclado; (c) impactos evitados do uso dos agregados reciclados; e (d) 
transporte do agregado reciclado até o consumidor (10 km). Ressalta-se que a reciclagem e 
impactos evitados referentes aos outros resíduos triados (metal, plástico, madeira e papel) não 
foram considerados, a fim de manter os cenários equivalentes. 
 O cenário 2 de disposição final dos RCC Classe A no aterro de inertes, considerou o 
transporte do RCC do local de geração até o aterro de inertes (10 km) e os consumos de 
energia e materiais para a operação do aterro, obtidos da base de dados Ecoinvent v.3.1.  
 As categorias de impacto utilizadas para a avaliação dos cenários são as mesmas 
selecionadas como as mais relevantes para cada usina de reciclagem (ver Tabelas 24, 27 e 30). 
 Os resultados da usina A (Figura 64) apontam que a reciclagem é a melhor opção, em 
comparação à disposição dos RCC no aterro de inertes, principalmente para as categorias de 
efeitos respiratórios inorgânicos e ecotoxicidade terrestre. Contudo a disposição em aterros 
traz impactos negativos, com destaque para a categoria efeitos respiratórios inorgânicos. 
 























 Para a categoria de efeitos respiratórios inorgânicos, os impactos da disposição dos 
RCC em aterro são provenientes do consumo de diesel nos equipamentos utilizados em sua 
operação. As principais substâncias emitidas no ar são óxidos de nitrogênio, material 
particulado (MP2,5) e dióxido de enxofre. Os impactos para a categoria ecotoxicidade terrestre 
possuem maior influência da etapa de transporte entre o gerador do RCC e o aterro, devido às 
emissões advindas do desgaste dos freios e pneus. Por fim, as categorias de aquecimento 
global e energia não-renovável estão relacionadas tanto ao consumo de diesel nos 
equipamentos utilizados na operação do aterro como também na etapa de transporte.  As 
usinas B e C (Figuras 65 e 66) apresentam resultados semelhantes, visto que, para ambas, a 
reciclagem dos RCC apresenta impactos evitados para todas as categorias.   
 




























 A análise de sensibilidade considerou a distância máxima entre o gerador e a usina de 
reciclagem, e a distância máxima entre a usina de reciclagem e o consumidor final dos 
agregados reciclados, para que a reciclagem dos RCC seja viável no ponto de vista ambiental. 
 O cenário atual considera 10 km para as distâncias entre o gerador e a usina de 
reciclagem e 10 km da usina de reciclagem para o consumidor final, resultando em uma 
distância total de 20 km. Desse modo, a análise de sensibilidade consistiu aumento gradativo 
das distâncias, a fim de determinar a distância máxima na qual os resultados continuem 
favoráveis à reciclagem dos RCC. 
 Na usina A (Figura 67), todas as categorias apontam benefícios (impactos evitados) no 
cenário atual. As distâncias máximas para que os benefícios sejam mantidos são de 90 km 
para a categoria não carcinogênicos e efeitos respiratórios inorgânicos, 160 km para 
ecotoxicidade terrestre, 40 km para aquecimento global e energia não renovável. Ao analisar 
as categorias selecionadas, a distância máxima ideal é de 40 km.  





















Figura 67. Análise de sensibilidade, Usina A 
 
 
A Usina B (Figura 68) demonstra que, para que os impactos evitados sejam mantidos, 
as distâncias máximas devem ser de 100 km para efeitos respiratórios inorgânicos e 
ecotoxicidade terrestre, 70 km para aquecimento global e 60 km para energia não renovável. 
Na análise de todas as categorias selecionadas, a distância máxima ideal é de 60 km. 








Ecotoxicidade terrestre Aquecimento global Energia não renovável
Cenário base - 20km -1,34E-04 -1,07E-03 -0,001688742 -0,000352185 -0,000352223
30km -1,18E-04 -9,25E-04 -0,001577871 -0,000213298 -0,000211475
40km -1,02E-04 -7,79E-04 -0,001467 -7,44E-05 -7,07E-05
50km -8,65E-05 -6,34E-04 -0,001356129 6,45E-05 7,00E-05
60km -7,06E-05 -4,89E-04 -0,001245259 0,000203362 0,00021077
70km -5,47E-05 -3,43E-04 -0,001134388 0,000342249 0,000351518
80km -3,88E-05 -1,98E-04 -0,001023517 0,000481135 0,000492266
90km -2,29E-05 -5,28E-05 -0,000912646 0,000620022 0,000633015
100km -6,93E-06 9,25E-05 -0,000801775 0,000758909 0,000773763
110km 8,99E-06 2,38E-04 -0,000690905 0,000897795 0,000914511
160km 8,86E-05 9,64E-04 -0,000136551 0,001592229 0,001618253
170km 1,05E-04 1,11E-03 -2,57E-05 0,001731115 0,001759001





















Figura 68. Análise de sensibilidade, Usina B 
 
 
 Na usina C (Figura 69), a distância máxima para que os impactos sejam evitados são 
de 360 km para efeitos respiratórios inorgânicos, 210 km para ecotoxicidade terrestre e 
aquecimento global e 60 km para energia não renovável. A categoria carcinogênicos não foi 




Respiratórios inorgânicos Ecotoxicidade terrestre Aquecimento global Energia não renovável
Unit
Cenário base - 20km -2,03E-03 -1,85E-03 -7,69E-04 -6,21E-04
40km -1,74E-03 -1,63E-03 -4,91E-04 -3,39E-04
50km -1,60E-03 -1,52E-03 -3,52E-04 -1,99E-04
60km -1,45E-03 -1,41E-03 -2,13E-04 -5,79E-05
70km -1,31E-03 -1,30E-03 -7,42E-05 8,29E-05
80km -1,16E-03 -1,19E-03 6,47E-05 2,24E-04
90km -1,01E-03 -1,08E-03 2,04E-04 3,64E-04
100km -8,70E-04 -9,66E-04 3,42E-04 5,05E-04
110km -7,24E-04 -8,55E-04 4,81E-04 6,46E-04
160km 2,20E-06 -3,01E-04 1,18E-03 1,35E-03
170km 1,47E-04 -1,90E-04 1,31E-03 1,49E-03
180km 2,93E-04 -7,92E-05 1,45E-03 1,63E-03
190km 4,38E-04 3,16E-05 1,59E-03 1,77E-03
































Cenário base - 20km 1,67E-03 -5,38E-03 -2,17E-03 -2,61E-03 -8,81E-04
 60 km 1,67E-03 -4,80E-03 -1,72E-03 -2,05E-03 -3,18E-04
110 km 1,68E-03 -4,08E-03 -1,17E-03 -1,36E-03 3,86E-04
160 km 1,68E-03 -3,35E-03 -6,15E-04 -6,66E-04 1,09E-03
170 km 1,68E-03 -3,20E-03 -5,05E-04 -5,27E-04 1,23E-03
180 km 1,68E-03 -3,06E-03 -3,94E-04 -3,88E-04 1,37E-03
190 km 1,68E-03 -2,91E-03 -2,83E-04 -2,49E-04 1,51E-03
200 km 1,69E-03 -2,77E-03 -1,72E-04 -1,10E-04 1,65E-03
210 km 1,69E-03 -2,62E-03 -6,11E-05 2,87E-05 1,79E-03
260 km 1,69E-03 -1,90E-03 4,93E-04 7,23E-04 2,50E-03
310 km 1,70E-03 -1,17E-03 1,05E-03 1,42E-03 3,20E-03
360 km 1,70E-03 -4,44E-04 1,60E-03 2,11E-03 3,90E-03



















Nesta pesquisa foram avaliadas a infraestrutura e desempenho ambiental de três usinas 
de reciclagem de resíduos de construção civil da Região Administrativa de Campinas/SP, as 
quais foram denominadas Usina A, Usina B e Usina C. 
No que se refere à questão da saúde e da segurança do trabalho, observou-se a falta de 
programas de segurança e saúde ocupacional, treinamento e a correta entrega e exigência na 
utilização de equipamentos de segurança. Fica nítida a necessidade dos órgãos competentes 
em orientar e cobrar o cumprimento das normas, assim como nas outras ramificações da 
construção civil. 
A avaliação do desempenho ambiental, realizada por meio da metodologia de 
Avaliação de Ciclo de Vida, apontou benefícios ambientais nas três usinas, os quais, no 
entanto, não podem ser comparados, pois cada usina possui uma sistemática de operação e 
equipamentos diferentes. Nas três usinas, os benefícios aparecem principalmente devido à 
reciclagem do RCC e aos materiais recicláveis (papel, madeira, metal ferroso, plástico, papel 
e papelão). Na usina A, observaram-se esses resultados nas categorias de impacto não 
carcinogênicos, aquecimento global, energia não renovável, efeitos respiratórios inorgânicos e 
ecotoxicidade terrestre; na usina B, nas categorias de efeitos respiratórios inorgânicos, 
ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e energia renovável; e na usina C, efeitos 
respiratórios inorgânicos, aquecimento global, ecotoxicidade terrestre, aquecimento global e 
energia não renovável.  
Nos três cenários também, os impactos ambientais são provenientes de todas as 
categorias das etapas de transporte (RCC para a usina e AR para a construção civil) e do uso 
das pás carregadeiras (triagem e alimentação da pá carregadeira). 
Na análise dos cenários comparativos referentes a reciclagem do RCC e disposição 
dos RCC em aterros de inerte, a reciclagem é preferível nos três casos estudados e, na análise 
de sensibilidade, as distâncias máximas percorridas para que os benefícios sejam mantidos em 
todas as categorias são de 40 km na usina A e de 60 km na usina B. Na usina C, por outro 
lado, a categoria carcinogênicos traz impactos no cenário base (20 km). Considerando as 
outras duas, a distância ideal para manter os benefícios é de 60 km na usina C. 
Sendo assim, pode-se dizer que o processo de reciclagem de RCC é uma atividade 
ambientalmente vantajosa, tanto quanto para a diminuição na exploração do agregado natural, 
bem como para que volumes menores de resíduos sejam enviados aos aterros. Destaca-se a 





consumidor, já que muitas empresas atualmente se mantêm devido ao valor de recebimento 
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QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE DADOS GERAIS 
1. Nome da Usina de Reciclagem 
2. Endereço 
3. Horário de funcionamento 
4. Nome do entrevistado     
5. Cargo 
6. Tipo da Usina de Reciclagem (fixa ou móvel) 
7. Início das atividades da Usina de Reciclagem 
8. Quantidade de funcionários 
- Administrativos: 
- Operacionais: 
9. A Usina de Reciclagem é pública, privada ou é uma parceria público-privada?         
10. Área total e área construída da Usina de Reciclagem 
11. A Usina de Reciclagem realiza alguma outra atividade econômica? 
12. Há algum setor responsável pela gestão ambiental da empresa? 
13. Capacidade produtiva da Usina de Reciclagem (em toneladas/hora ou toneladas/mês) 
14. Quantidade real média produzida na Usina de Reciclagem (em toneladas/hora ou 
toneladas/mês) 
15. Quantidade de resíduos da construção civil (RCC) recebidos (toneladas/dia; 
toneladas/mês ou m³/dia; m³/mês) 
16. Origem do RCC recebido (Prefeitura, obras privadas; construtoras,...). Qual é 
característica principal dos RCC recebidos (misturado com outros tipos de resíduos, maior 
fração de composição vermelha, maior fração de composição cinza, ...) 
17. Valor cobrado para o recebimento dos RCC (R$/m³ ou R$/tonelada) 
18. Produção mensal total de agregados (em toneladas ou em m³) 












      
      
      
      





20. Destino dos agregados reciclados produzidos (principais consumidores) 
21. Quantidade média mensal de resíduos recicláveis triados (papel/papelão, plástico, 
madeira, metal, gesso) 
22. Destino dos resíduos recicláveis 
23. Valor de venda ou de disposição final dos agregados recicláveis 
24. Quantidade de rejeitos triados 
25. Destino e custo para a destinação final dos rejeitos 
26. A Usina também realiza o processamento de madeira? Se sim, qual a quantidade 
beneficiada por mês? Qual é o principal destino o produto final? 
27.  Há algum incentivo na Prefeitura Municipal para a Usina? 
28. O município possui o Plano Municipal de Gestão dos Resíduos da Construção Civil? Está 
disponível no site da Prefeitura? 
29. Existe alguma lei ou decreto municipal que incentive o uso dos agregados reciclados? 








QUESTIONÁRIO PARA COLETA DE DADOS SOBRE O PROCESSO 
PRODUTIVO 
 
1. Qual é o fluxograma do processo de fabricação dos agregados reciclados? 
 
2. Dados sobre os Equipamentos 




- Dimensões (m) 
- Regime de Trabalho (h) 
- Capacidade (m³/h ou ton/h) 
- Granulometria da alimentação (nm) 
- Granulometria do produto (nm) 
- Tipo de revestimento 
- Potência (CV ou kW) 
- Gasto energético (L de diesel/h ou kWh) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Razão de redução 
- No caso de peneiras: ângulo de inclinação (º) 
- Custo aproximado do equipamento (R$) 
- Manutenção do equipamento (R$) 
- Depreciação (ano) 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
(Repete-se esse item até a descrição total dos equipamentos) 
 
3. Dados sobre as etapas de transporte 
Transporte do estoque dos RCC até o beneficiamento 








- Capacidade (m³ de RCC/h) 
- Consumo de combustível (L de diesel/h) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
Transporte da pilha de agregados reciclados formada após a britagem até a pilha de 
estocagem do agregado 




- Capacidade (m³ de RCC/h) 
- Consumo de combustível (L de diesel/h) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
Transporte da pilha de estocagem do agregado reciclado até o caminhão  




- Capacidade (m³ de RCC/h) 
- Consumo de combustível (L de diesel/h) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 






Transporte do agregado até o centro consumidor 
- Há uso de caminhões? 
- Tipo (eixos/tração) 
- Modelo 
- Potência (CV) 
- Marca 
- Ano 
- Capacidade (m³ de agregado reciclado)? 
- Qual é a quilometragem média percorrida? (km) 
- Consumo de combustível (L de diese/km) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
4. Qual é o fluxograma do processo de beneficiamento da madeira? 
 
5. Dados sobre os Equipamentos 




- Dimensões (m) 
- Regime de Trabalho (h) 
- Capacidade (m³/h ou ton/h) 
- Potência (CV ou kW) 
- Gasto energético (L de diesel/h ou kWh) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Custo aproximado do equipamento (R$) 
- Manutenção do equipamento (R$) 
- Depreciação (ano) 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 






6. Dados sobre as etapas de transporte 
Transporte do estoque de madeira até o picador 




- Capacidade (m³ de madeira/h) 
- Consumo de combustível (L de diesel/h) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
Transporte do cavaco (madeira picada) até o local de estocagem do produto final  




- Capacidade (m³ de madeira/h) 
- Consumo de combustível (L de diesel/h) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
Transporte da pilha de estocagem do cavaco até o caminhão  




- Capacidade (m³ de madeira/h) 





- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
Transporte do cavaco até o centro consumidor 
- Há uso de caminhões? 
- Tipo (eixos/tração) 
- Modelo 
- Potência (CV) 
- Marca 
- Ano 
- Capacidade (m³ de madeira)? 
- Qual é a quilometragem média percorrida? (km) 
- Consumo de combustível (L de diese/km) 
- Qual é o tipo de diesel utilizado (S1800, S500, S50, S10, outro) 
- Consumo de óleos (L/h)  
- Qual é o tipo de óleo utilizado. 
- Há certificação ambiental? Se sim, qual? 
 
7. Qual o consumo médio de energia por mês (kWh/mês).  
Caso a Usina também realize o processamento da madeira, é possível estimar o 
consumo de energia para cada processo? 
 
8. Qual o consumo médio de água no processo produtivo? (L ou m³/mês) 
Caso a Usina também realize o processamento da madeira, é possível estimar o 
consumo de energia para cada processo? 
 
Comentários Gerais: 
 
 
